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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
(PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP) 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 60220 /2024. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ, inscrita no CNPJ sob o nº 08.159.089/0001-45, localizada 
à Avenida Miguel Barbosa, nº 548 Centro, TANGARÁ/RN, neste ato devidamente representada pelo(a) 
Excelentíssimo(a) Senhor(a) Augusto Cesar Emmanuel pinheiro e Alves, Prefeito(a) Municipal, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, a se 
processar de forma eletrônica, do tipo AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE DESTINADO A 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TANGARÁ/RN, 
objetivando o registro de preços para Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de 
medicamentos que não façam parte da farmácia básica, através de oferta de maior porcentagem de 
desconto sobre a tabela da ABC FARMA – Órgão Oficial da Associação Brasileira do Comércio 
Farmacêutico para farmácias, drogarias do setor, para atender a gerência de saúde do Município de 
Tangará/RN, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 101/2023 e demais 
determinações legais regulamentares vigentes aplicáveis à presente licitação, devendo ser observadas 
as seguintes disposições: 
 
INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08h00min do dia 05 de setembro de 2024. 
 
LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08h10min do dia 18 de setembro de 2024. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 08h20min do dia 18 de setembro de 2024. 
 
ABERTURA DA SESSÃO E INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: Às 08h30min do dia 18 de agosto 
de 2024. 
 
LOCAL/SITE: www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília/DF. 
 
DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O Edital estará 
disponível para consulta e retirada de cópia, a partir do dia 05 de setembro de 2024, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, na sede da Prefeitura Municipal de TANGARÁ, situada à Avenida 
Miguel Barbosa, nº 548 Centro, TANGARÁ/RN, no horário das 8h00min às 12h00min, de segunda a sexta-
feira, em dias úteis, ou através do e-mail planejamentotangara@hotmail.com. 
 
FORMALIZAÇÃO DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E/OU ENCAMINHAMENTOS: Pedidos de 
esclarecimento e/ou encaminhamentos poderão ser dirigidos diretamente ao Pregoeiro, na sede da 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ, situada à Avenida Miguel Barbosa, nº 548 Centro, TANGARÁ/RN, no 
horário das 8h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira, ou através do e-mail 
planejamentotangara@hotmail.com ou ainda através do Portal www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
PREGOEIRO: JOSÉ JAILSON PEREIRA. Nomeado pela portaria nº 058 de 22 de janeiro de 2024. 
 
1. DO OBJETO: 
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1.1. O objeto da presente licitação é contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ/RN. 
2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO MODO DE DISPUTA: 
2.1. O critério de julgamento será por MENOR PREÇO POR ITEM 
2.2. O modo de disputa será ABERTO. 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: 
3.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no OGM – Orçamento Geral do Município, conforme abaixo delineado: 
a) Elemento orçamentário “3.3.90.30 – Material de Consumo” 
b) Recursos do Ordinários. 
 
4. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: 
4.1. O presente Edital encontra-se disponível para consulta e retirada de cópia no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; na sede da Prefeitura Municipal de TANGARÁ, situada à 
Avenida Miguel Barbosa, nº 548 Centro, TANGARÁ/RN, no horário das 8h00min às 12h00min, de 
segunda a sexta-feira, em dias úteis; ou Portal da Transparência ou ainda solicitado através do e-mail: 
planejamento.tangara@hotmail.com. 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital por irregularidade na aplicação da Lei de 
Licitações ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
 
5.2. A impugnação ao Edital deverá ser protocolada na sede da Prefeitura Municipal de TANGARÁ, no 
Setor de Licitações, Contratos e Compras, à Avenida Miguel Barbosa, nº 548 Centro, TANGARÁ/RN, 
no horário das 8h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira, em dias úteis; ou através do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; ou ainda através do e-mail: planejamentotangara@hotmail.com. 
 
5.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico oficial 
do Município de TANGARÁ/RN e na Plataforma de Compras Públicas, no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, consoante preceitua o parágrafo 
único, do Art. 164, da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.4. Compete ao interessado fazer um minucioso exame do Edital, seus Anexos e documentação 
correspondente, de modo a poder apresentar, por escrito, todas as divergências, dúvidas ou erros 
porventura encontrados, para a devida correção ou esclarecimentos, até 03 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame, conforme disposição elencada no Art. 164, da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.5. Os pedidos de esclarecimento e/ou encaminhamentos poderão ser dirigidos diretamente ao Pregoeiro, 
na sede da Prefeitura Municipal de TANGARÁ, situada à Rua Ferreira Chaves, 40, Centro, TANGARÁ/RN, 
no horário das 8h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira, ou através do e-mail 
planejamentotangara@hotmail.com ou ainda através do Portal www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
5.5. O Setor de Licitações, Contratos e Compras responderá as questões pertinentes que lhe forem 
formuladas, disponibilizando as questões com as respectivas respostas no sítio eletrônico oficial do 
Município de TANGARÁ/RN e na Plataforma de Compras Públicas, devendo os licitantes e interessados 
habilitarem-se no campo “ENVIE-ME NOTIFICAÇÃO”, constante no Portal de Compras, para receber, 
simultaneamente, as questões formuladas e as respectivas respostas. 
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5.6. A impugnação interposta em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não será 
conhecida. 
 
5.7. O pedido de esclarecimento requestado em desacordo com as condições deste Edital e seus 
Anexos não será respondido. 
 
6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO: 
6.1. O planejamento operacional da execução de todo objeto constitui-se obrigação do FORNECEDOR, 
o qual se responsabilizará por todos os insumos necessários à execução, tais como: aquisições, 
contratações de mão de obra, licenças, sinalizações, equipamentos, softwares e hardwares, 
instalações, transporte, conforme o caso. 
 
6.2. Conforme o caso, aplicam-se à execução do objeto contratado as normas da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, assim como as determinações do ÓRGÃO 
GERENCIADOR/CONTRATANTE e da legislação pertinente. 
 
6.3. Conforme o caso, configura-se como de total responsabilidade do FORNECEDOR a qualidade dos 
materiais fornecidos e/ou serviços executados, inclusive a promoção de readequações, na forma da Lei, 
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto pretendido. 
 
7. DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO PROCESSO ELETRÔNICO: 
7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Portal: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
7.2. Para ter acesso ao Sistema Eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 
senha pessoal, obtidas junto ao Portal: www.portaldecompraspublicas.com.br, também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 
correta utilização. 
7.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame na forma 
eletrônica. 
 
7.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 
Prefeitura, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 
7.5. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operação do Sistema 
Eletrônico devem ser realizados pela empresa líder do consórcio. 
 
8. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME: 
8.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no país, que 
atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida de 
chave de identificação e de senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que 
satisfaçam as condições deste Edital. 
 
8.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que se enquadrarem 
em uma ou mais das situações a seguir: 
a) Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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c) Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14, da Lei nº 14.133/2021; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 
f) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
g) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio celebrado por mais de três empresas; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); 
i) Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único, do Art. 12, da Instrução Normativa/SEGES nº 
05/2017); e/ou 
j) Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no Art. 10, da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 5, de 2017. 
 
8.3. Nos termos do Art. 5º, do Decreto Federal nº 9.507/2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica 
na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar: 
a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 
ou contratação; ou 
b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
 
8.4. Para os fins do disposto no “subitem 8.3” acima, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou 
o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF nº 13, Art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e Art. 2º, inciso III, do 
Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010). 
 
8.5. Nos termos do Art. 7°, do Decreto n° 7.203/2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos 
serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança da Prefeitura Municipal de TANGARÁ. 
 
8.6. É proibida a participação de interessado que já esteja contratado para serviços de assistência a 
fiscalização e gerenciamento de obras da Prefeitura Municipal de TANGARÁ, se o objeto da presente 
licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados. 
 
8.7. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos 
legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
 
9. DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME: 
9.1. A licitação será conduzida pelo Pregoeiro devidamente nomeado pela Autoridade Competente, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
9.2. A operacionalidade do Sistema se fará por meio do Portal de Compras Públicas, através do sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, junto ao qual os proponentes deverão informar-se a 
respeito do seu funcionamento e regulamento, e receber instruções detalhadas para sua correta 
utilização. 
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9.3. O Portal de Compras Públicas se destina especificamente a realização da fase de disputa de 
preços, enquanto as publicações referentes a condução do processo de licitação devem ser 
acompanhadas através do site e/ou imprensa oficial da Prefeitura Municipal de TANGARÁ, conforme o 
caso. 
 
9.4. A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado junto ao www.portaldecompraspublicas.com.br, e 
subsequente encaminhamento da Proposta, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, 
observados data e horário estabelecidos neste Edital. 
 
9.5. O encaminhamento da Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua Proposta e 
seus lances. 
 
9.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 
certame, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo Sistema Eletrônico ou de sua desconexão. 
 
9.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro, responsável pela condução do certame, no decorrer da 
etapa de lances, e o Sistema Eletrônico permanecer acessível aos licitantes, de forma que os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
9.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do certame 
eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, 
somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
9.9. Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou quando, após 
uma desconexão superior a 10 (dez) minutos, não se retomar, em prazo razoável, o processo de 
formulação de lances, a sessão do certame eletrônico será definitivamente interrompida, o que 
acarretará, consequentemente, a renovação do procedimento, inclusive com nova publicação do aviso. 
 
9.10. No caso de desconexão, cada licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, 
providenciar sua conexão ao Sistema Eletrônico. 
 
9.11. A abertura da sessão pública deste certame eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 
data e na hora indicadas neste Edital, no sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
9.12. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, via Chat, em campo próprio do Sistema Eletrônico, não sendo aceito 
nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail. 
 
9.13. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
9.14. Somente os licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances. 
 
9.15. A desclassificação da Proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema Eletrônico, 
com acompanhamento em tempo real pelos licitantes. 
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10. DO ENVIO DA PROPOSTA E RESPONSABILIDADES DO LICITANTE: 
10.1. A participação no certame eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de 
senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da Proposta. 
 
10.2. Após a divulgação do Edital, os licitantes deverão encaminhar proposta inicial com o valor na 
“Moeda Real (R$)” considerando-se duas casas decimais, até a data e hora delineadas neste Edital, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, através do sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas. 
 
10.3. As propostas possuem prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data da data de 
abertura das propostas de preços. 
 
10.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do Sistema, que: 
a) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
b) Cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49; 
c) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos; 
d) Assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no Sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 
e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o Art. 93 da Lei nº 8.213/91; e 
f) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, 
da Constituição. 
 
10.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do Sistema 
Eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 16, da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no Art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do Art. 4º, da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
10.7. Conforme o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 
 
10.8. Conforme o caso, nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
10.9. Nos casos de declaração falsa, a empresa licitante estará sujeita à tipificação no crime de falsidade 
ideológica, prevista no Art. 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos Arts, 
337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme as 
sanções previstas no presente Edital. 
 
10.10. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 
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10.11. Ao cadastrar sua proposta no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, o 
proponente deverá fazer a descrição detalhada do objeto, não sendo aceitas descrições da proposta do 
tipo “conforme Edital”. 
 
10.12. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
10.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus 
Anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
 
ATENÇÃO: 10.14. O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
 
ATENÇÃO: 10.15. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste 
certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o licitante pleitear 
acréscimo após a abertura da sessão pública. 
 
10.16. A proposta do licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a 
execução do objeto. 
 
ATENÇÃO: 10.17. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
10.18. As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no Sistema Eletrônico. 
 
ATENÇÃO: 10.19. Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens 
registrados no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e as especificações constantes no 
Termo de Referência, para efeito de proposta, entrega e recebimento do objeto prevalecerão as últimas. 
 
10.20. Caberá ao licitante interessado em participar da presente licitação: 
a) Credenciar-se previamente no Sistema Eletrônico; 
b) Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via Sistema, a Proposta com o preço ofertado até a 
data e hora estabelecidas neste Edital; 
c) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do Sistema ou da Prefeitura Municipal de 
TANGARÁ, promotora da licitação, por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 
d) Acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão; e 
e) Comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
10.21. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto neste Edital (Art. 82, 
IV, da Lei 14.133/2021). 
 
10.22. É possível neste certame o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde 
que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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contratação de acordo com a ordem de classificação (Art. 82, IV, da Lei 14.133/2021). 
 
11. DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO: 
11.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, 
sucessivos e com menor preço, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo imediatamente 
informados do horário e percentual consignados no registro de cada lance. 
 
11.2. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal nº 14.133/2021, o qual o site 
www.portaldecompraspublicas.com.br se baseia para o presente processo licitatório. 
 
11.3. O Sistema Eletrônico disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
 
11.4. Durante o transcurso da sessão os licitantes terão informações, em tempo real, do valor de menor 
preço registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 
 
11.5. Será permitido aos licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa. Serão 
considerados intermediários os lances cujos valores forem iguais ou superiores ao menor ofertado, mas 
inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante e registrado no Sistema Eletrônico. 
 
11.6. Caso o licitante desista do lance ofertado após a abertura da sessão, estará sujeito às sanções 
legalmente previstas, salvo se houver justificativa por parte do proponente e aceita pela Administração.  
 
11.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 
11.8. O modo de disputa será ABERTO. Nesse modo de disputa a etapa de lances tem uma duração 
inicial de 10 (dez) minutos. Se um lance for feito nos últimos dois minutos da etapa de lances, a etapa 
é automaticamente prorrogada pelo Sistema por mais 2 (dois) minutos, continuando enquanto forem 
apresentados lances nos 2 (dois) minutos finais, e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Se não 
houver mais lances durante a prorrogação, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
 
11.9. Encerrados os prazos estabelecidos para oferta de lances, o Sistema Eletrônico ordenará e 
divulgará os lances em ordem crescente. 
 
11.10. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, 
contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja 
obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 
 
11.11. Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno 
porte e equiparados, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 123/2006, 
entendendo como empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa, 
pela empresa de pequeno porte ou equiparado sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) 
à proposta de menor valor, observadas as normas legais. 
 
11.12. A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
 
11.13. Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma prevista no subitem anterior, serão 
convocadas as ME`s e EPP´s remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do “subitem 
11.11”, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/images/ultimas_noticias/Modos-de-Disputa---passo-a-passo--05112019.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/images/ultimas_noticias/Modos-de-Disputa---passo-a-passo--05112019.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/images/ultimas_noticias/Modos-de-Disputa---passo-a-passo--05112019.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/images/ultimas_noticias/Modos-de-Disputa---passo-a-passo--05112019.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/images/ultimas_noticias/Modos-de-Disputa---passo-a-passo--05112019.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/images/ultimas_noticias/Modos-de-Disputa---passo-a-passo--05112019.pdf
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11.14. Quando convocada a ME ou EPP mais bem classificada deverá apresentar nova proposta, no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
11.15. Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos “subitens 11.11, 11.12, 11.13 e 11.14”, 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
11.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 
a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 
14.133/2021; 
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento estabelecido no Art. 5º do Decreto nº 11.430/2023; e 
d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
 
11.17. Serão consideradas ações de equidade de que trata a alínea “c” do subitem “11.16” acima, 
respeitada a seguinte ordem: 
a) Medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e homens, 
incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante; 
b) Ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens em 
matéria de emprego e ocupação; 
c) Igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens; 
d) Práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual; 
e) Programas destinados à equidade de gênero e de raça; e 
f) Ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros. 
 
11.18. Para que a Administração possa fazer comparações, as ações, medidas, práticas e programas 
de equidade praticados pelo licitante devem ser apresentados de forma sucinta e objetiva devendo, 
sempre, constar os respectivos termos porcentuais para os dispositivos supracitados. Os dados devem 
fazer referência ao exercício da empresa do último ano, ou seja, de janeiro a dezembro de 2023. 
 
11.19. A não apresentação dos indicadores em termos porcentuais, na forma do “subitem 11.18” acima, 
impedirá a avaliação do licitante e, consequentemente, a sua não classificação. 
 
11.20. Os dispositivos referentes às ações de equidade serão avaliados de forma sucessiva na forma 
do “subitem 11.17”. Havendo desempate já no primeiro inciso, os demais não serão objeto de análise 
para classificação do licitante. 
 
11.21. A Administração poderá solicitar documentos complementares e/ou realizar diligências para fins 
de comprovação das ações de equidade. 
 
11.22. Em igualdade de condições, se não houver desempate na forma do “subitem 11.16”, será 
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (Art. 60 da 
Lei nº 14.133/2021): 
a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública Estadual ou Distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
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b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
 
11.23. As regras acima previstas não prejudicarão a aplicação do disposto no Art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
11.24. O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance 
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante 
comunicação eletrônica automática via Sistema. 
 
11.25. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o “subitem 11.24” acima, implica a 
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
 
12. DA ACEITABILIDADE E DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus Anexos. 
 
12.2. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver menor preço) 
com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela que: 
a) Contenha vícios insanáveis; 
b) Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital e seus Anexos; 
c) Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para a 
contratação; 
d) Contenha mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores propostos; e 
e) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências deste instrumento convocatório, desde 
que insanável. 
12.3. Atendidos os ditames da Lei 14.133/2021, o Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a 
exequibilidade da proposta mais bem classificada ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, sob 
pena de desclassificação. 
 
12.4. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme 
disposto no Art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021. 
 
12.5. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis, conforme disposto no Art. 59, § 5º, da Lei 14.133/2021. 
 
12.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
12.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no Sistema Eletrônico com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 
 
12.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no Sistema Eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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aceitação da proposta. 
 
12.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita. 
 
12.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
12.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no Chat a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
12.12. Será declarado vencedor o licitante que, tendo ofertado o “AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ/RN”, atenda às exigências deste Edital e seus Anexos. 
 
12.13. Poderão ser desclassificadas as propostas de licitantes, até a assinatura do contrato, por 
despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da 
licitação que desabonem sua idoneidade ou capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa. 
 
13. DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 
13.1. Já deverão estar inclusos na proposta de preços ofertada os custos operacionais incidentes na 
execução do objeto deste Edital, tais como: despesas com funcionários, encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas, locação e/ou depreciação de equipamentos usados nos serviços, 
impostos, taxas, fretes, seguros e qualquer outro que incida na execução do objeto licitado. 
 
14. DA HABILITAÇÃO: 
14.1. O licitante declarado vencedor deverá atender, EM SUA INTEGRALIDADE, às condições de 
habilitação devendo apresentar os documentos conforme a seguir elencado: 
 
14.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Cédula de Identidade do(s) titular(es) e/ou de todos os sócios; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 
administradores; 
d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que 
identifique a Diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente; e 
f) Aditivo(s) ao Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, se houver. 
 
14.1.1.1. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social do licitante a autorização para 
empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 
 
14.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto desta licitação; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela 
RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social; 
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante Certidão Negativa de Tributos Estaduais 
ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Estadual ou Certidão de Não 
Contribuinte; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede do licitante, mediante Certidão 
Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda 
Municipal da sede do licitante ou Certidão de Não Contribuinte; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, por meio de 
Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), da sede do licitante, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011; e 
g) Declaração para fins do disposto no inciso VI, do Art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal. 
 
14.1.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
b) Certidão negativa de feitos sobre falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
Caso a certidão não apresente data de validade, será admitida como válida aquela emitida no máximo 
há 60 (sessenta) dias da data fixada para realização deste certame. 
 
14.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
A empresa deverá apresentar: 
Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  
A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
14.1.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalente ou superior com 
o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
14.1.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
14.1.4.3. Em havendo necessidade de realização de diligência, o licitante deverá disponibilizar todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s), tais como: 
cópias de nota fiscal e/ou nota de empenho e/ou do termo de contrato que deram suporte à contratação. 
 
14.1.5. DOCUMENTOS DE NATUREZA DECLATÓRIA: 
a) Declaração que está ciente das condições contidas neste Edital e em seus Anexos; 
b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e de que o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
d) Declaração de que a Proposta Econômica ofertada na presente licitação compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega da proposta; 
e) Declaração de que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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f) Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV, do Art. 1°, e no inciso III, do Art. 5°, da Constituição 
Federal; 
g) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparados, apresentar declaração 
para fins do disposto no § 2º, do Art. 4º, da Lei nº 14.133/2021, que no ano-calendário de realização 
desta licitação, ainda não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, para fins de obtenção de benefícios que se referem os Arts. 42 a 49, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
h) Declaração de conhecimento pleno dos locais e das condições em que deverá ser executado objeto 
da presente licitação, nos moldes da declaração anexa a este Edital, não podendo o licitante alegar, 
posteriormente, desconhecimento de qualquer fato; e 
i) Declaração de conhecimento e conformidade às normas anticorrupção. 
 
14.1.6. Os documentos de natureza declaratória exigidos neste Edital deverão ser editados e 
apresentados em papel timbrado da empresa licitante, devendo ser devidamente assinados pelo seu 
representante legal.  
 
14.2. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial do licitante, os documentos exigidos neste 
item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência 
de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 
 
ATENÇÃO: 14.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
 
14.4. Na análise dos documentos, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
ATENÇÃO: 14.5. O Pregoeiro verificará mediante consulta online nos respectivos sítios eletrônicos dos 
órgãos oficiais, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
a) Resultado da consulta realizada junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 
CEIS, mantido pelo Portal da Transparência; 
b) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade comprovando o nada consta junto 
ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade do Conselho Nacional de Justiça 
– CNJ; 
c) Certidão Negativa de empresas Punidas obtida no CNEP – Portal da Transparência; e 
d) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, obtida no TCU. 
 
14.6. As certidões acima referidas (alíneas “a, b, c e d” do subitem “14.5”) poderão ser obtidas em 
consulta consolidada no endereço eletrônico a seguir: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.  
 
14.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, como também em nome 
de seus sócios majoritários, por força do Art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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ATENÇÃO: 14.8. Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o 
Pregoeiro reputará o licitante, por falta de condição de participação. 
 
14.9. O licitante vencedor deverá providenciar a documentação relativa à “HABILITAÇÃO”, no prazo 
máximo de 2 (duas) horas, contados a partir da arrematação, anexando, na opção “Enviar anexo”, 
respeitado o limite do Sistema Eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo ser incluídos 
em quantos arquivos forem necessários. 
 
14.10. Por motivo de força maior, caso o licitante não consiga enviar a documentação na forma do 
“subitem 14.9” acima, deverá relatar o problema, dentro do prazo estabelecido no referido subitem, via 
Sistema Eletrônico, cuja solicitação será submetida à avaliação do Agente de Contratação quanto a sua 
aceitação. 
 
14.11. A ME/EPP e equiparados que possuírem restrição em qualquer dos documentos de 
“Regularidade Fiscal e Trabalhista”, previstos no “subitem 14.1.2” deste Edital, terá sua habilitação 
condicionada à apresentação de nova documentação que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da 
documentação. 
 
14.12. O benefício de que trata o subitem anterior não eximirá a ME/EPP da apresentação de todos os 
documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
 
14.13. O prazo de que trata o “subitem 14.11” poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo. 
 
14.14. A não regularização da documentação, no prazo fixado no “subitem 14.11”, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação nos ternos deste Edital, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
14.15. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 
 
15. DA LIMITAÇÃO DE REMESSA DE ARQUIVOS ELETRÔNICOS: 
15.1 Por limitação do Sistema Eletrônico, o envio da documentação relativa à “PROPOSTA” e à 
“HABILITAÇÃO” poderá ser realizado mediante a inclusão de quantos arquivos forem necessários. 
 
16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 
16.1. Na hipótese do licitante arrematante ser considerado inabilitado por desatender às exigências 
habilitatórias, serão requeridos e analisados a proposta e os documentos de habilitação do licitante 
subsequente, por ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda 
ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
 
16.2. A hipótese que trata o subitem anterior poderá ser realizada mais de uma vez, até que se obtenha 
um licitante habilitado, sempre observando que sua proposta deverá estar abaixo do orçamento 
referencial. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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16.3. Na fase de julgamento das propostas, o órgão ou entidade licitante poderá, em relação ao licitante 
provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante 
homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de 
interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no Termo 
de Referência ou no Projeto Básico deste Edital, conforme o caso. 
 
17. DOS RECURSOS: 
17.1. Divulgada a decisão do Pregoeiro, em face do ato de julgamento (declaração do vencedor), se 
dela discordar, o licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contado da data de 
intimação ou de lavratura da ata da decisão, em conformidade com o que dispõe o Art. 165, I, da Lei 
14.133/2021. 
 
17.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, 3 (três) dias úteis, e terá 
início na data da divulgação em Imprensa Oficial da interposição do recurso, em consonância com o 
preceito no Art. 165, § 4º, da Lei 14.133/2021. 
 
17.3. É assegurado aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
17.4. Os recursos deverão ser protocolados diretamente no Setor de Licitações, Contratos e Compras, 
na sede da Prefeitura Municipal de TANGARÁ, situada à Avenida Miguel Barbosa, nº 548 Centro, 
TANGARÁ/RN, no horário das 8h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira, em dias úteis; ou 
através do sítio  www.portaldecompraspublicas.com.br; ou ainda através do e-mail: 
planejamentotangara@hotmail.com. 
 
17.5. Se o Pregoeiro não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 
o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no Art. 165, § 2º 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
17.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
17.7. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, nos dias úteis, no 
horário das 8h00min às 12h00min. 
 
17.8. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
17.9. O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não será 
conhecido. 
 
17.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o do vencimento. 
 
17.11. Os prazos previstos neste Edital e seus Anexos iniciam e expiram exclusivamente em dia de 
expediente no âmbito do Município. 
 
18. DO ENCERRAMENTO E DISPOSIÇÕES SOBRE A FUTURA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
18.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, o procedimento licitatório será 
encerrado e encaminhado a Autoridade Competente que poderá: 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacoes@santacruz.rn.gov.br/
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b) Anular o procedimento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
c) Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único, para posterior assinatura do contrato. 
 
18.2. Encerrada a licitação, o Pregoeiro divulgará no site do Município de TANGARÁ, os atos de 
adjudicação do objeto e de homologação do certame. 
 
18.3. A recusa injustificada do ADJUDICATÁRIO em assinar a ARP – Ata de Registro de Preços no 
prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade licitante. 
 
18.4. Será facultado ao Município de TANGARÁ/RN, quando o convocado não assinar a ARP – Ata de 
Registro de Preços, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 
da ARP nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
 
18.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do “subitem 18.4” acima, 
o Município poderá convocar os licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos deste Edital: 
a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do ADJUDICATÁRIO; e 
b) Adjudicar e celebrar a ARP – Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
18.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a 
celebração da ARP, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
19. DO ASSESSORAMENTO TÉCNICO E JURÍDICO: 
19.1. No exercício de suas atribuições, o Pregoeiro poderá contar, sempre que necessário, com o 
suporte técnico e/ou jurídico dos órgãos de assessoramento e controle interno, para dirimir dúvidas ou 
obter subsídios. 
 
20. DA FISCALIZAÇÃO: 
20.1. Estão devidamente designados pela autoridade competente do ÓRGÃO 
GERENCIADOR/CONTRATANTE, o(a) Senhor(a) Leandro Carlos Pessoa da Silva na função de 
“Gestor do Contrato” e o(a) Senhor(a) Diogo Nickson Nobre de Lima na função de “Fiscal Técnico”, nos 
termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 
 
20.2. O Fiscal do Contrato terá o direito de rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto prestada 
em desacordo com as cláusulas contratuais e especificações contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
20.3. Caberá ao Gestor do Contrato, e ao seu substituto nas hipóteses de seu afastamento e/ou 
impedimento legal, o cumprimento das atribuições previstas no Capítulo XXII do Decreto Municipal nº 
2060/2023. 
 
20.4. Caberá ao Fiscal de Contrato, e ao seu substituto nas hipóteses de seu afastamento e/ou 
impedimento legal, o cumprimento das atribuições previstas no Capítulo XXIII do Decreto Municipal nº 
2060/2023. 
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21. DAS OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO: 
21.1. O ADJUDICATÁRIO terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após formalmente convidado, para 
assinar a ARP – Ata de Registro de Preços, que obedecerá ao modelo constante do Anexo deste Edital. 
 
21.2. O prazo especificado no “subitem 21.1” acima, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pelo ADJUDICATÁRIO durante o seu transcurso, desde que a justificativa 
seja aceita pela Administração. 
 
21.3. Se o ADJUDICATÁRIO não assinar a ARP no prazo estabelecido, estará sujeita às penalidades 
previstas neste Edital. 
 
21.4. O ADJUDICATÁRIO deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, 
referentes ao objeto da licitação, para os Servidores ou Empregados do Órgão ou Entidade Contratante 
e dos Órgãos de Controle Interno e Externo. 
  
21.5. Da ARP, regulada pelas instruções constantes deste Edital e seus Anexos, decorrem as 
obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas à execução do objeto desta licitação. 
 
21.6. Conforme o caso, o ADJUDICATÁRIO deverá manter as condições de habilitação, inclusive o 
recolhimento do ISSQN ao Município do local da prestação do serviço, durante toda a execução do 
contrato, observando a legislação tributária vigente. 
 
21.7. A ARP compreenderá a execução do objeto, baseado na relação de preços propostos pelo 
ADJUDICATÁRIO, considerados finais e incluindo todos os encargos, taxas e bonificações. 
 
21.8. O ADJUDICATÁRIO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto da ARP em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
 
21.9. O ADJUDICATÁRIO será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução da ARP, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
21.10. Somente o ADJUDICATÁRIO será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução da ARP. 
 
21.11. A inadimplência do ADJUDICATÁRIO em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato nem restringir a regularização. 
 
22. DO FATURAMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA E DA 
PENALIDADE PELO ATRASO DE PAGAMENTO: 
 
22.1. O faturamento das despesas será realizado conforme especificação constante na Ordem de 
Compra/Serviço, devendo ser em nome do Município de TANGARÁ/RN, inscrito no CNPJ sob n° 
08.159.089/0001-45, com endereço à Avenida Miguel Barbosa, nº 548 Centro, TANGARÁ/RN. 
 
22.2. O pagamento será efetuado ao FORNECEDOR em até 30 (trinta) dias contados da apresentação 
da nota fiscal/fatura no protocolo do Setor de Compras Municipal, acompanhada das certidões negativas 
de débitos referentes à Regularidade Fiscal e Trabalhista legalmente exigíveis. 
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22.3. As notas fiscais/faturas devem ser encaminhadas na forma do “subitem 22.2” acima, mediante 
protocolo de solicitação de cobrança, e quando apresentarem incorreções serão devolvidas ao 
FORNECEDOR, de forma que o seu vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação válida 
para as correções solicitadas, não respondendo o ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
 
22.4. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do FORNECEDOR.  
 
22.5. Ao ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o 
pagamento se, no ato da execução e aceitação do serviço fornecido e/ou entrega do produto pelo 
FORNECEDOR, este não estiver em perfeitas condições no que tange a qualidade dos serviços 
executados e/ou materiais fornecidos, bem assim de acordo com as especificações estipuladas neste 
Edital e Anexos. 
 
22.6. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando 
o FORNECEDOR for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do celebrado ou a 
documentação apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será 
tornada sem efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de credores. 
 
22.7. O FORNECEDOR será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas 
e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a 
contagem dos prazos de liquidação e pagamentos oponíveis ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR/CONTRATANTE. 
 
22.8. As despesas referentes ao objeto correrão à conta dos recursos do orçamento geral do ÓRGÃO 
GERENCIADOR/CONTRATANTE vigente à época da avença e especificadas as dotações 
orçamentárias descritas nas autorizações de compra emitidas. 
 
22.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o FORNECEDOR não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira (atualização 
monetária) devida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE, será calculada mediante a 
aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 
 
22.10. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR/CONTRATANTE, decorrente dos serviços executados e/ou produtos já recebidos, 
constitui motivo para rescisão do contrato, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, assegurado ao FORNECEDOR o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.  
 
22.11. As demais cláusulas são aquelas previstas na minuta do contrato e no Termo de Referência 
anexos a este Edital. 
 
22.12. Os pagamentos também deverão observar as disposições do “Capítulo X – Dos Pagamentos” da 
Lei nº 14.133/2021, no que couber. 
 
23. DA ARP – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
23.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR disporá do prazo de 60 (sessenta) dias para convocar o licitante 
vencedor para assinar a ARP – Ata de Registro de Preços, contados a partir da data da apresentação 
da proposta de preços. 
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23.2. Dentro do prazo de validade de sua Proposta, o vencedor do certame terá até 5 (cinco) dias úteis, 
após formalmente convidado, para comparecer à sede do ÓRGÃO GERENCIADOR, onde assinará a 
ARP. 
 
23.3. Não havendo o comparecimento do licitante para assinatura da ARP no prazo acima estabelecido 
no “subitem 23.2” acima, lhes será imputada uma multa de 30% (trinta por cento) do valor global 
adjudicado. Permanecendo a falha sem justificativa cabível, haverá a suspensão da assinatura da 
respectiva ARP e o licitante será suspenso por 3 (três) anos na participação de outros certames 
licitatórios no âmbito municipal. 
 
23.4. A ARP reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições 
da Lei 14.133/2021, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do presente Edital e 
pelos preceitos do Direito Público. 
 
23.5. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas neste Edital 
e Anexos.  
 
23.6. São parte integrante da ARP as condições previstas neste Edital e Anexos. 
 
23.7. O prazo de vigência da ARP – Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84. da Lei 14.133/2021). 
 
24. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS CONSEQUÊNCIAS: 
24.1. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o FORNECEDOR 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ARP, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
24.2. Para fins do disposto no “subitem 24.1” acima, o FORNECEDOR encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
24.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADORA e o FORNECEDOR deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ARP sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas neste Edital, na Lei 14.133/2021 e na legislação aplicável. 
 
24.4. O registro de preços será cancelado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando o FORNECEDOR: 
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado; 
b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no “subitem 24.3”; e/ou 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 
24.5. Na hipótese prevista no inciso IV do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade 
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas novas contratações derivadas da ARP enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
24.6. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do ÓRGÃO GERENCIADOR, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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24.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
25. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
25.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ARP tal como pactuada, 
nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; e/ou 
c) Na hipótese de necessário e regular reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 
termos do disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
25.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o FORNECEDOR para negociar a redução do 
preço registrado. 
 
25.3. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o FORNECEDOR será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
25.4. Na hipótese prevista no “subitem 25.3” anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado. 
 
25.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao cancelamento da 
Ata de Registro de Preços nos termos do disposto neste Edital, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
25.6. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
 
26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
26.1. Comete infração administrativa o licitante/fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no Art. 155, da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida neste instrumento, conforme o caso; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou aceitar ou retirar documento equivalente e não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto avençado sem motivo justificado; 
i) Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a Licitação ou a 
execução do objeto; 
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j) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto; e/ou 
k) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
 
26.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros: 
a) A declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP/Equiparado ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo 
após o encerramento da fase de lances; 
b) A prática de ato ilícito com vistas a frustrar os objetivos desta licitação; e/ou 
c) A prática de praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 
26.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, conforme o caso e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
26.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
26.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente. 
 
26.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta a obrigação, por parte 
do fornecedor, de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
26.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
26.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração das responsabilidades deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 
 
26.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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26.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por fornecedor, com ou sem a participação de Agente Público. 
 
26.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 
 
27. DA ASSINATURA DO CONTRATO: 
27.1. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o ADJUDICATÁRIO/FORNECEDOR 
poderá ser regularmente convocado para assinar o contrato ou aceitar ou retirar instrumento 
equivalente, através de seu representante legal, o qual terá o prazo de 5 (cinco) dias uteis após 
convocado para comparecer à sede da Prefeitura Municipal de TANGARÁ. 
 
27.2. A recusa injustificada do ADJUDICATÁRIO/FORNECEDOR em assinar o contrato ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 
 
27.3. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas (Art. 84, parágrafo único, da Lei 14.133/2021). 
 
28. DO LIVRE ACESSO: 
28.1. A CONTRATADA fica obrigada a permitir, a qualquer tempo, o livre acesso dos servidores dos 
órgãos ou entidades públicas concedentes ou contratantes, bem como dos órgãos de controle interno 
e/ou externo, aos seus documentos e registros contábeis, bem como a todos os documentos e/ou 
informações relativas e apresentadas no presente processo licitatório. 
 
29. DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
29.1. Os órgãos e/ou entidades que não participaram do presente registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão.  
 
29.2. Em sendo autorizada a adesão solicitada por órgãos e/ou entidades não participantes, caberá ao 
fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento e/ou execução decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o ÓRGÃO 
GERENCIADOR e órgãos participantes.  
 
29.3. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes das adesões autorizadas não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no 
Anexo I – Termo de Referência deste Edital (Art. 86, § 4º, da Lei 14.133/2021). 
 
29.4. O quantitativo decorrente das adesões autorizadas não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (Art. 86, § 5º, 
da Lei 14.133/2021). 
 
30. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS, DE EXAME DE CONFORMIDADE E/OU DE PROVA DE 
CONCEITO: 
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30.1. Fica facultada à Administração solicitar do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
a comprovação de amostras, exame de conformidade e/ou prova de conceito, conforme o caso, em até 
5 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação. 
 
30.2. O disposto no “subitem 30.1” anterior tem a finalidade de permitir que a Administração se certifique, 
antes da efetiva contratação, acerca da efetiva adequação do objeto oferecido pelo licitante em sua 
proposta, frente às condições técnicas estabelecidas neste Edital e Anexos. 
 
30.3. O licitante que deixar de apresentar a comprovação exigida no “subitem 30.1”, será 
automaticamente “desclassificado” do item não atendido e, consequentemente, “desclassificado” do lote 
onde está inserido o respectivo item, conforme o caso. 
 
30.4. Os produtos apresentados como amostras poderão ser abertos, desmontados, instalados e/ou 
degustados, conforme o caso, e submetidos aos testes necessários, sendo disponibilizados ao licitante 
pelo período de 3 (três) dias úteis após formalmente comunicado do resultado da análise realizada. 
Decorrido esse prazo, a Administração não se responsabilizará por qualquer dano e/ou prejuízo que 
venha a ocorrer, procedendo destinação aos respectivos produtos. 
 
30.5. Como critérios de aceitabilidade, serão rejeitadas as amostras que, conforme o caso: 
a) Apresentarem problemas de funcionamento durante a análise; e/ou 
b) Forem de qualidade inferior ou de marca incompatível em relação às especificações e marcas 
constantes na Proposta da vencedora. 
 
30.6. A prova de conceito visa demonstrar a viabilidade técnica e funcional da Proposta apresentada 
pelo licitante, antes de sua efetiva contratação, possibilitando à Administração contratante se certificar 
sobre a devida adequação entre o objeto oferecido na Proposta e as condições técnicas estabelecidas 
no presente Edital, devendo ser realizada conforme local e condições a serem determinadas pela 
Administração.   
 
31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
31.1. Todas as referências de tempo citadas neste Edital e seus Anexos, no Aviso da Licitação e durante 
a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, desta forma, serão 
registradas no Sistema Eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
31.2. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pelo Pregoeiro. 
 
31.3. Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro dos licitantes participantes, das propostas 
apresentadas, da análise da documentação de habilitação da vencedora e da interposição de recurso(s), 
se for o caso. 
 
31.4. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 
 
31.5. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois 
a simples apresentação da proposta submete-o à aceitação incondicional de seus termos, independente 
de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação 
de desconhecimento de qualquer pormenor. 
 
31.6. No caso de eventual divergência entre o Edital e seus Anexos, prevalecerão as disposições do 
primeiro. 
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31.7. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo que a falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do 
licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o ADJUDICATÁRIO, a rescisão da Ata de Registro 
de Preços ou do instrumento contratual, conforme o caso, sem prejuízos das demais sanções cabíveis. 
 
31.8. O Município de TANGARÁ/RN reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de 
interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar sine die ou 
prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA ou da DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer licitante, caso tome 
conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial do licitante, sem que isto 
gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
 
31.9. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância 
da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir 
impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo. 
 
31.10. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da Proposta, 
poderá o licitante, revalidar, por igual período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do 
feito licitatório. 
 
31.11. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pelo Pregoeiro tudo em 
conformidade com as normas jurídicas e administrativas cabíveis. 
 
31.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, excluir-se-á o dia da publicação e 
incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183, da Lei nº 14.133/2021. 
 
31.13. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal de TANGARÁ. 
 
31.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Prefeitura Municipal de TANGARÁ a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
31.15. O prazo de vigência da ARP - Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
31.16. É vedada a participação de órgão ou entidade em mais de uma Ata de Registro de Preços, com 
o mesmo objeto deste certame, no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de Ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto neste Edital (Art. 82, VII, 
da Lei 14.133/2021). 
 
31.17. Concluídos os trabalhos, o Pregoeiro encaminhará o processo, devidamente instruído, à 
apreciação do Exmo.(a). Sr.(a). Prefeito(a) do Município de TANGARÁ/RN, para decisão final, o que 
será objeto de publicação na Imprensa Oficial. 
 
31.18. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou o Contrato vinculado 
a esta licitação, fica eleito o foro da Comarca do Município de TANGARÁ/RN, com exclusão de qualquer 
outro. 
 
32. DOS ANEXOS: 
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32.1. São anexos deste Edital e dele fazendo parte integrante: 
a) Anexo I – contendo o Termo de Referência com as especificações do objeto;  
b) Anexo II – contendo a minuta da ARP – Ata de Registro de Preços; 
c) Anexo III – contendo o modelo da declaração de ciência e pleno conhecimento dos termos do Edital; 
d) Anexo IV – contendo o modelo da declaração de cumprimento com os requisitos de habilitação 
constantes no Edital; 
e) Anexo V – contendo o modelo da declaração de atendimento à reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas 
na legislação; 
f) Anexo VI – contendo o modelo da declaração de que a Proposta Econômica ofertada na licitação 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta; 
g) Anexo VII – contendo o modelo da declaração de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação 
na licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
h) Anexo VIII – contendo o modelo da declaração de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV, do 
Art. 1°, e no inciso III, do Art. 5°, da Constituição Federal; 
i) Anexo IX – contendo o modelo da declaração de atendimento ao disposto no § 2º, do Art. 4º, da Lei 
nº 14.133/2021, que no ano-calendário de realização da licitação, o licitante ainda não tenha celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para fins de 
obtenção de benefícios que se referem os Arts. 42 a 49, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006 (DECLARAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME ou EPP ou EQUIPARADO); 
j) Anexo X – contendo o modelo da declaração de conhecimento pleno dos locais e das condições em 
que deverá ser executado objeto da licitação; 
k) Anexo XI – contendo o modelo da declaração de conhecimento e conformidade às normas 
anticorrupção; 
l) Anexo XII – contendo o modelo da declaração de conformidade ao disposto no Art. 7º, inc. XXXIII, da 
Constituição Federal, que trata da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos; e 
m) Anexo XIII – contendo a minuta do Contrato a ser celebrado; 
 
 

TANGARÁ/RN, 04 de setembro de 2024. 
 
 
 

ROBSON MEDEIROS COSTA 
Secretário de Administração, Finanças e Planejamento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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TERMO DE REFÊNCIA 

Processo Administrativo n° 60220/2024 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
A aquisição de material de expediente, com intuito de atender a demanda do Município, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

Item - Código - Descrição Unidade Quantidade 
Vlr. Unit. 
Máximo 

Vlr. Total 

1 - 0016111 - AGENDA DE TELEFONE (DIMENSÃO 
160MMX220 MM A A Z, CAPA EM PVC, MÍNIMO DE 
160 PÁGINAS  

UND 12 42,74 512,88 

2 - 0016112 - AGENDA PERMANENTE CAPA DURA  UND 30 39,61 1.188,30 

3 - 0016113 - ALCOOL EM GEL, ALCOOL EM GEL 
70% 500ML CX C/12  

CX 33 116,84 3.855,72 

4 - 0027336 - ALCOOL Nº 92.8% CX C/12 UNID. IL  CX 30 187,67 5.630,10 

5 - 0016115 - ALFINETE P/ MAPA-CAIXA, Nº 01 
CABEÇA DE POLIETILENO NAS 4 CORES 
BASICAS(VERDE, VERMELHO, AZUL, AMARELO) E 
PONTA EM AÇO NIQUILADO, EMBALAGEM COM 50 
UND. DE UMA ÚNICA COR. ADECK  

CX 66 8,63 569,58 

6 - 0016116 - ALMOFADA PARA CARIMBO ,TINTADA 
NAS CORES AZUL,PRETA OU VERMELHA COM 
ESTOJO EM MATERIAL PLÁSTICO, Nº03  

UND 120 17,33 2.079,60 

7 - 0016117 - APAGADOR DE QUADRO BRANCO 
CORPO PLÁSTICO COM FELTRO, DIMENSÕES 140 
MM, COMPRIMENTO 50 MM LARGURA 40 MM 
ALTURA, COM VARIAÇÃO DE +/-5MM, EMBALAGEM 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E 
MARCA DO FABRICANTE).  

UND 210 11,51 2.417,10 

8 - 0016118 - APONTADOR LAPIS, METAL, 
ESCOLAR ,PRATA, PEQUENO, UM FURO, SEM 
DEPÓSITO. CX C/12  

CX 60 27,47 1.648,20 

9 - 0016119 - APONTADOR PARA LAPIS COM 
DEPOSITO EM MATERIAL PLASTICO 
TRANSPARENTE CORES VARIADAS, COM UM 
FURO, COM LAMINA DE AÇO TEMPERADO.  

UND 3.531 2,62 9.251,22 

10 - 0016120 - APONTADOR SIMPLES RETANGULAR 
EM MATERIAL PLASTICO RESISTENTE E DE BOA 
QUALIDADE  

UND 201 1,40 281,40 

11 - 0016121 - PAPEL CARBONO DUPLA FACE 
AZUL, MED. APROX. 22,0CMX33,0CM, VALIDADE DE 
NO MÍNIMO 1 ANO. C/100 FOLHAS.  

CX 12 87,33 1.047,96 

12 - 0016122 - PAPEL CARBONO 1 FACE PRETO, 
MED. APROX. 22,0CMX33,0CM, VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 1 ANO. C/100 FOLHAS.  

CX 15 66,59 998,85 

13 - 0016123 - BANDEJA PARA DOCUMENTOS COM 
02 DIVISÕES (DOIS ANDARES) EM ACRÍLICO, 
TAMANHO OFICIO, ARMAÇÃO E POLICARBONATO 
CORPO EM ACRÍLICO RESISTENTE NA COR FUME, 
PODENDO SER UTILIZADO TANTO ABERTO COMO 
FECHADO, VALIDADE INDETERMINADA.  

UND 75 58,52 4.389,00 
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14 - 0016124 - BANDEJA PARA DOCUMENTOS 
SIMPLES EM ACRÍLICO, TAMANHO OFICIO, 
ARMAÇÃO E POLICARBONATO CORPO EM 
ACRÍLICO RESISTENTE NA COR FUME, VALIDADE 
INDETERMINADA.  

UND 60 38,92 2.335,20 

15 - 0016125 - BARBANTE 100% ALGODÃO 236 
METROS  

Rolo 150 24,49 3.673,50 

16 - 0027337 - BLOCO ADESIVO 38X51 MM COM 100 
FLS 4X1  

Bloco 600 11,38 6.828,00 

17 - 0027338 - BLOCO AUTO ADESIVO 76X102MM 
COM 100 FLS  

Bloco 600 11,37 6.822,00 

18 - 0027339 - BLOCO AUTO ADESIVO 76X76 MM 
COM 100 FOLHAS  

Bloco 600 10,60 6.360,00 

19 - 0012255 - BOLA DE ISOPOR 20MM  UND 180 1,15 207,00 

20 - 0016129 - BOLA DE ISOPOR DE 35 MM.  UND 195 1,25 243,75 

21 - 0016130 - BOLA DE ISOPOR DE 75 MM.  UND 195 3,83 746,85 

22 - 0027340 - BOLA DE SOPRAR, Nº 6,5 PACOTE 
COM 50 UNIDADES COLORIDAS, ATÓXICO, 
COLORIDA, CORES DIVERSAS  

Pacote 1.200 11,32 13.584,00 

23 - 0016132 - BORRACHA BICOLOR PARA LÁPIS 
COR: AZUL E VERMELHA PARA TRABALHOS 
ESCOLARES E ESCRITOS EM GERAL. BORRACHA 
ESPECIAL FEITA PARA DESMANCHAR RSCRITA A 
LÁPIS E LAPISEIRA SEM MANCHAR O PAPEL CX 
COM 40 UND.  

CX 150 36,23 5.434,50 

24 - 0016133 - BORRACHA PARA ESCRITA A LAPIS 
BRANCA, MACIA, MED. NO MINIMO 38,0X26,0,X8,0 
MM, COMPOSTA POR BORRACHA NATURAL, 
BORRACHA SINTETICA, CARGAS, ÓLEO MINERAL 
E ACELERADOR DE ENERGIA, VALIDADE DE NO 
MINIMO 1 ANO.  

UND 600 0,60 360,00 

25 - 0016134 - BORRACHA PLÁSTICA BORRACHA 
MACIA E APAGA COM FACILIDADE SEM AGREDIR 
O PAPEL. CAPA PROTETORA ERGONÔMICA QUE 
MANTEM A BORRACHA SEMPRE LIMPA  

UND 300 4,26 1.278,00 

26 - 0016135 - BORRACHA PONTEIRA  UND 2.550 0,79 2.014,50 

27 - 0016136 - BORRACHA, PARA DESENHO COM 
CAPA EM MATERIAL PLÁSTICO COLORIDO, 
COMPOSIÇÃO: PLÁSTICO E CARGA MINERAL, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 4,3 X2,1 X 1,2 CM  

UND 30 3,91 117,30 

28 - 0016137 - BORRACHA (TIPO CANETA), BRANCA 
APLICAVEL SOBRE DIVERSOS TIPOS DE 
SUPERFICIE E PARA QUALQUER GRADUAÇÃO DE 
GRAFITH. COM CORPO SEMELHANTE AO DE UMA 
CANETA E COM REFIL DE BORRACHA MACIA E 
SUAVE CX C/12  

CX 60 104,53 6.271,80 

29 - 0027341 - CADERNO 1/4 BROCHURA FORMATO 
140X200MM COM 48 FOLHAS  

UND 1.200 9,13 10.956,00 

30 - 0027342 - CADERNO 1/4 BROCHURA FORMATO 
140X200MM COM 96 FOLHAS  

UND 300 6,62 1.986,00 

31 - 0016140 - CADERNO EM ESPIRAL TIPO 
UNIVERSITARIO FORMATO DE NO MINIMO 

UND 300 8,16 2.448,00 
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20,5X28,0CM, FOLHAS INTERNAS EM PAPEL 
BRANCO COM NO MINIMO 50G/M², COM MARGEM 
E PAUTA E COM CAPA EM PAPELÃO COM NO 
MINIMO 56 FOLHAS.  

32 - 0016141 - CADERNO 8 MÁTERIAS 96 FOLHAS  UND 1.800 12,45 22.410,00 

33 - 0016142 - CADERNO 10 MÁTERIAS 120 FOLHAS  UND 2.400 26,60 63.840,00 

34 - 0016143 - CAIXA ARQUIVO MORTO EM 
POLIONDA, TAM OFICIO, MEDIDA: 350X130MM  

UND 2.400 11,18 26.832,00 

35 - 0016144 - CAIXA ARQUIVO MORTO EM 
PAPELÃO, TAM OFICIO, MEDIDA: 350X130MM  

UND 1.500 11,24 16.860,00 

36 - 0016145 - CAIXA DE CORRESPONDENCIA 
DUPLA CRISTAL EM PVC FUMÊ  

UND 75 56,67 4.250,25 

37 - 0016146 - CAIXA ORGANIZADOR TAMANHO 
437X310X240 PLÁSTICA  

UND 75 56,33 4.224,75 

38 - 0016147 - CALCULADORA (PEQUENA) 8 
DIGITOS  

UND 150 17,93 2.689,50 

39 - 0016148 - CALCULADORA DE MESA COM 
ROLETE P/BOBINA DE PAPEL DE IMPRESSÃO 
BIVOLT, CHAVEADA, VISOR EXTRA GRANDE, LCD 
14 DIGITOS, ALIMENTAÇÃO AC 110V/220V, 
SELEÇÃO POR CHAVE, CORREÇÃO DE 
DIGITAÇÃO, FUNÇÕES E RECURSOS PARA 
CALCULOS DE IMPOSTOS, TECLAS TIPO 
KEYBOARD, SEL  

UND 15 731,12 10.966,80 

40 - 0016149 - CALCULADORA ELETRÔNICA COM 
12 DÍGITOS COM OPERAÇÕES BÁSICAS.  

UND 150 44,96 6.744,00 

41 - 0016150 - CALCULADORA GRANDE 
CALCULATO DO ESCRITÓRIO DA ALTA 
QUALIDADE, CALCULADORA DE 12 
DÍGITOSTAMANHO DA UNIDADE: 148X109 X22. 5 
(MILÍMETRO)  

UND 15 44,33 664,95 

42 - 0016151 - CANETA CANETA ESFEROGRÁFICA 
CORPO CRISTAL TINTA AZUL CX C/50 UND.  

CX 600 56,88 34.128,00 

43 - 0016152 - CANETA CANETA ESFEROGRÁFICA 
CORPO CRISTAL, TINTA PRETA CX C/50 UND.  

CX 300 58,05 17.415,00 

44 - 0016153 - CANETA CANETA ESFEROGRÁFICA 
CORPO CRISTAL, TINTA VERMELHA CX C/50 UND.  

CX 150 57,55 8.632,50 

45 - 0016154 - CANETA, HIDROCOR OU 
HIDROGRAFICA COM TAMPA NA COR DA 
TINTA,PONTA GROSSA, EM EMBALAGEM 
PLASTICA, JOGO COM 24 CORES, CONTENDO 
OBRIGATORIAALMENTE AS 4 CORESBASICAS DE 
AZUL, AMARELO, VERDE E VERMELHO, 
COMPOSIÇÃO BÁSICA DE ÁGUA, CORANTE E 
UMECTANTE, VALIDADE D  

CX 180 55,95 10.071,00 

46 - 0027343 - CANUDO P/ REFRIG. PC. C/ 80 UND.  Pacote 600 5,55 3.330,00 

47 - 0027344 - CAPA P/ ENCADERNAÇÃO PACOTE 
C/100 TAMANHO A4  

Pacote 30 77,33 2.319,90 

48 - 0016157 - CARTOLINA COLOR SET ( DIVERSAS 
CORES )  

UND 4.650 2,36 10.974,00 
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49 - 0016158 - CARTOLINA COMUM (CORES 
DIVERSAS)  

UND 6.225 1,41 8.777,25 

50 - 0016159 - CARTOLINA GUACHE ( DIVERSAS 
CORES )  

UND 4.800 2,45 11.760,00 

51 - 0016160 - CD-R CAPACID. DE ARMAZENAGEM 
MIN. DE 700MB  

UND 330 3,02 996,60 

52 - 0016161 - CINTA ELÁSTICA P/ 
PROCESSOS,COR PRETA MED. 52 CMX4 CM 
ABERTO/SEM COSTURA E 26CMX4CM 
FECHADA/COSTURA, NO MINIMOE ESTENDIDA OU 
ESTICADA COM 58CM, NO MINIMO E MAXIMO DE 
62 CM, COSTURA DUPLA INDUSTRIAL, 
REFORCADA, CONTENDO A LOGOMARCA PMSGA - 
RN, EM LETRAS MA  

UND 690 2,97 2.049,30 

53 - 0016162 - CLIPS 6/0 C/ 50 UND. GALVANIZADO  CX 105 7,17 752,85 

54 - 0016163 - CLIPS 8/0 C/25 UND. GALVANIZADO  CX 90 4,99 449,10 

55 - 0016164 - CLIPS Nº 2/0 CX COM 100UND  CX 600 5,05 3.030,00 

56 - 0016165 - CLIPS Nº 3/0 CX COM 50 UND.  CX 300 5,50 1.650,00 

57 - 0016166 - CLIPS Nº 4/0 CX COM 50 UND.  CX 300 4,67 1.401,00 

58 - 0016167 - CLIPS Nº 6/0 PARALELO, AÇO 
CARBONO, NIQUILADO, 6 COM 50 UND, COM 
TRATAMENTO ANTI FERRUGEM  

CX 150 9,36 1.404,00 

59 - 0016168 - COLA BASTÃO, PLÁSTICO, 08 G, 
PAPEL, BASE, GLICERINA, BRANCA ATOXÍCO  

UND 360 2,93 1.054,80 

60 - 0027345 - COLA BRANCA 1000 G LAVAVEL E 
NÃO TÓXICA, COMPOSIÇÃO BÁSICA DE ACETATO 
DE POLIVINILA, VALIDADE DE NO MINIMO 1 ANO.  

Litro 300 21,29 6.387,00 

61 - 0016170 - COLA BRANCA EMBALAGEM COM 90 
GRAMAS LAVÁVEL NÃO TÓXICA IDEAL PARA 
COLAGEM DE TRABALHOS ESCOLAR  

UND 780 3,36 2.620,80 

62 - 0016171 - COLA COLORIDA 4X23G  CX 210 11,26 2.364,60 

63 - 0016172 - COLA DE ISOPOR,40G  UND 300 4,73 1.419,00 

64 - 0016173 - COLA GLITER COM 23 GRAMAS CX 
C/ 6 TUBOS  

CX 291 33,03 9.611,73 

65 - 0016174 - COLA INSTANTANEA, INCOLOR, 
LIQUIDO, METAL ACRÍLICO//VIDRO E PLÁSTICO 
TUBO COM 3 GRAMAS  

UND 45 7,13 320,85 

66 - 0016175 - COLA LIQUIDA PARA EVA 
ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLASTICA EM 
90G.  

UND 111 10,97 1.217,67 

67 - 0016176 - COLA PARA ISOPOR EMBALAGEM 
COM 90 GRAMAS SOLÚVEL EM ALCOOL IDEAL 
PARA TRABALHOS DE DECORAÇÃO, SECAGEM 
RÁPIDA  

UND 525 9,68 5.082,00 

68 - 0027346 - COLA QUENTE EM BASTÃO FINO 
PCT COM 1KG.  

Pacote 450 45,91 20.659,50 

69 - 0027347 - COLA QUENTE EM BASTÃO GROSSO 
PCT COM 1KG.  

Pacote 600 50,18 30.108,00 

70 - 0016179 - COLCHETE LATONADO Nº 07, COM 
72 UND. FAB. EM CHAPA DE AÇO  

CX 180 10,58 1.904,40 
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71 - 0016180 - COLCHETE, LATONADO N.°12, COM 
72 UND. FABRICADO EM CHAPA DE AÇO  

CX 180 20,84 3.751,20 

72 - 0016181 - COLCHETE, LATONADO Nº 09, COM 
72 UND. FAB. EM CHAPA DE AÇO  

CX 315 15,58 4.907,70 

73 - 0016182 - CONJUNTO 3 EM 1 (KIT PORTA 
LÁPIS, CLIPS E CARTÃO LEMBRETE) EM AÇO TIPO 
CHAPA EXPANDIDA NAS CORES PRETA OU 
PRATA, COM SEGUINTES DIMENSÕES 
28,5X9X10CM. PESO APROXIMADO: 365G 
VALIDADE INDETERMINADA.  

Kit 60 12,46 747,60 

74 - 0016183 - CORRETIVO LÍQUIDO PARA 
ESCRITA, BASE D´AGUA, SECAGEM RAPIDA, 
PAPEL COMUM, 18ML  

UND 360 3,34 1.202,40 

75 - 0016184 - CORRETIVO SECO, EM FITA 
POSSIBILITANDO ESCREVER IMEDIATAMENTE, 
APÓS A CORREÇÃO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 4,2 MMX6,0M, Á BASE DE 
RESINA DE POLIESTER, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE, 
ORIGINAL DO FABRICANTE.  

UND 105 11,30 1.186,50 

76 - 0016185 - DISCO COMPACTO, CD ROM, 700 
MB, 80 MIN, 8/12 X GRAVÁVEL, FACE PRATA.  

UND 261 3,38 882,18 

77 - 0016186 - DUREX COLORIDO 12X10  UND 90 2,16 194,40 

78 - 0016187 - DUREX GRANDE MED APROX 12X50  UND 150 2,63 394,50 

79 - 0016188 - DUREX, TRANSPARENTE MEDINDO 
48MMX40M, VALIDADE DE NO MINIMO 01 ANO  

UND 240 7,13 1.711,20 

80 - 0016189 - DUREX, TRANSPARENTE, MED. 
12MM X 30M, PEQ.  

UND 270 2,32 626,40 

81 - 0016190 - DVD-R, GRAVAVEL, 4,7 GB, 16X, 120 
MINUTOS IMPRIMÍVEL. EMBALADOS 
INDIVIDUALMENTE EM ENVELOPES.  

UND 270 4,76 1.285,20 

82 - 0027348 - ELASTICO DE BORRACHA NATURAL 
DE LATEX PURO, Nº18, RESISTENTE, COM 1K  

Pacote 150 41,11 6.166,50 

83 - 0016192 - EMBORRACHADO EM E.V.A 
TAMANHO 90X180 EM ROLO COM PROTEÇÃO 
PLÁSTICA  

UND 225 32,33 7.274,25 

84 - 0027349 - EMBORRACHADO EVA, DIMENSÕES 
40X48CM ESPESSURA 1MM, CORES VARIADAS  

FOLHA 5.400 3,22 17.388,00 

85 - 0016194 - ENVELOPE - SACO KN 18  UND 840 0,39 327,60 

86 - 0016195 - ENVELOPE - SACO KN 34  UND 840 0,65 546,00 

87 - 0016196 - ENVELOPE AMARELO,OURO - 
TAMANHO OFÍCIO.  

UND 2.400 0,80 1.920,00 

88 - 0016198 - ENVELOPE OFICIO, 114X229MM, SEM 
RPC (LISO)  

UND 2.430 0,29 704,70 

89 - 0027350 - ENVELOPE PARA CD 150GR/M2 
13MMX13MM BRANCO PCT C/ 100UND  

Pacote 120 0,35 42,00 

90 - 0016200 - ENVELOPE PARDO KO 28-200X280  UND 1.050 0,58 609,00 

91 - 0016201 - ENVELOPE PARDO KO 32-324X229  UND 3.300 0,60 1.980,00 

92 - 0016202 - ENVELOPE PARDO KO 25-176X250  UND 1.650 0,72 1.188,00 

93 - 0016203 - ENVELOPE SACO BRANCO 200 X 280 
CM TAM OFICIO  

UND 1.500 0,75 1.125,00 
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94 - 0016204 - ENVELOPE SACO BRANCO 
MED.260X360CM , PAPEL COM NO MINIMO 80G/M²  

UND 1.800 0,89 1.602,00 

95 - 0016205 - ENVELOPE, SACO BRANCO, 
MED.310X410CM. PAPEL COM NO MINIMO 80G/M²  

UND 900 1,52 1.368,00 

96 - 0016206 - ESPETO CROMADO PARA PAPEIS, 
COM BASE ARREDONDADA  

UND 135 6,32 853,20 

97 - 0016207 - ESTILETE FINO  UND 204 2,20 448,80 

98 - 0016208 - ESTILETE LARGO  UND 174 3,29 572,46 

99 - 0027351 - ETIQUETA BRANCA AUTO ADESIVA 
EM FORMATO CARTA, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 50,8X101,6MM PARA 
IMPRESSORAS JATO DE LASER E COPIADORAS 
FOLHA COM 10 ETIQUETAS C/100 FOLHAS.  

Pacote 240 76,00 18.240,00 

100 - 0016210 - ETIQUETA EM ROLO G2 COM 210 
ETIQUETAS  

UND 303 41,30 12.513,90 

101 - 0016211 - ESTRATOR DE GRAMPO 
NIQUILADO TIPO ESPÁTULA EM AÇO INOXIDÁVEL 
OU METAL CROMADO, MED. 15CM PARA 
EXTRAÇÃO DE GRAMPOS 26/6 E 26/8  

UND 240 4,49 1.077,60 

102 - 0016212 - FIO DE NYLON EM EMBALAGEM 
COM 1QUILO  

UND 90 34,68 3.121,20 

103 - 0016213 - FITA ADESIVA, CREPE, MONOFACE 
19 (L) MM X 50 (C) MM, BEGE MULTIUSO  

Rolo 420 7,09 2.977,80 

104 - 0016214 - FITA ADESIVA EM MARRON 
TAMANHO 38X50M  

UND 720 20,24 14.572,80 

105 - 0016215 - FITA ADESIVA EM PAPEL MARROM 
TAMANHO 50X50M.  

UND 519 25,29 13.125,51 

106 - 0016216 - FITA ADESIVA PVC TAMANHO 
25X50  

UND 240 4,36 1.046,40 

107 - 0016217 - FITA CREPE TAMANHO 24X50  UND 309 8,33 2.573,97 

108 - 0016218 - FITA CREPE, ROLO COM APROX. 
38MMX50M, COMPOSIÇÃO PAPEL CREPADO 
TRATADO E ADESIVO Á BASE DE RESINA DE 
BORRACHA, VAL. DE 1 ANO  

UND 639 15,45 9.872,55 

109 - 0016219 - FITA CREPE, ROLO COM 
APROXIMADAMENTE 25MMX50M, COMPOSIÇÃO 
PAPEL CREPADO TRATADO E ADESIVO À BASE DE 
RESINA DE BORRACHA, VALIDADE DE NO MÍNIMO 
1 ANO.  

UND 414 9,37 3.879,18 

110 - 0027352 - FITA DECORATIVA PLASTICA, 
CORES VARIADAS COM 2CM  

PEÇA 375 16,83 6.311,25 

111 - 0016221 - FITA DUPLA FACE TAMANHO 
25X30M  

UND 315 18,20 5.733,00 

112 - 0027353 - FITA EM CETIM, REFEREN. 09, 
PECA COM 10M, CORES DIVERSAS  

PEÇA 276 25,73 7.101,48 

113 - 0016223 - FITA PVC, MED. APROX. 48,0MM X 
40,0M, TRANSPARENTE COM VAL. DE NO MÍNIMO 1 
ANO  

UND 240 7,55 1.812,00 

114 - 0027354 - FITILHO DECORATIVO SINTETICO 
COM 5MM ROLO COM 5MT CORES VARIADAS  

PEÇA 255 5,54 1.412,70 

115 - 0016225 - FOLHA ISOPOR ESPESSURA 05MM  UND 960 2,57 2.467,20 
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116 - 0016226 - FOLHA ISOPOR ESPESURA 10MM  UND 1.050 4,60 4.830,00 

117 - 0016227 - FOLHA DE ISOPOR ESPESSURA 
15MM  

UND 975 5,77 5.625,75 

118 - 0016228 - GIZÃO DE CERA CM 12 UNIDADES 
CERAS E PIGMENTOS ORGANICOS ATOXICOS  

CX 216 8,19 1.769,04 

119 - 0016229 - GLITER 3GR ACONDICIONADO EM 
POTE PLÁSTICO CORES VARIADAS  

UND 1.185 1,96 2.322,60 

120 - 0016230 - GRAFITE PARA LAPISEIRA 0,5MM 
COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
ESTOJO COM TAMPA FLIP TOP; VIR GRAVADO DE 
FORMA PERMANENTE NO CORPO DO ESTOJO, A 
MARCA COMERCIAL EA ESPESSURA DO GRAFITE.  

UND 135 4,80 648,00 

121 - 0016231 - GRAFITE PARA LAPISEIRA 0.7MM 
COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇOES MINIMAS 
ESTOJO COM TAMPA FLIP TOP; COM DOSADOR 
QUE FACILITA A COLORAÇÃO DA MINA NA 
LAPISEIRA; ESTOJO CONTENDO 12 GRAFITES 
DEVERA VIR GRAVADO DE FORMA PERMANENTE 
NO CORPO DO ESTOJO, A MARCA COMER  

ESTOJO 96 6,24 599,04 

122 - 0016232 - GRAFITE PARA LAPISEIRA0,9MM, 
COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MINIMA , 
ESTOJO COM TAMPA FLIP TOP; COM DOSADOR 
QUE FACILITA A COLORAÇÃO DE MINA NA 
LAPISEIRA; DE FORMA PERMANENTE NO CORPO 
DO ESTOJO, A MARCA COMERCIAL E A 
ESPESSURA DO GRAFITE.  

ESTOJO 96 6,51 624,96 

123 - 0016233 - GRAMPEADOR MÉDIO P/ 20 
FOLHAS EM METAL DE PRIMEIRA QUALIDADE.  

UND 210 31,27 6.566,70 

124 - 0016234 - GRAMPEADOR P/ ATE 100 FLS COM 
BASE EM PLASTICO REFORCADO E CANELADA EM 
AÇO OXIDADO NEGRO. CABO EM AÇO PINTADO E 
REVESTIDO COM MANIPLO PROTETOR EM 
BORRACHA COM UM MINIMO DE ESFORCO PARA 
GRAMPEAR, UTILIZANDO GRAMPOS 23/08(ATE50 
FOLHAS) 23/10(ATE 70 FOLHAS)  

UND 120 128,38 15.405,60 

125 - 0016235 - GRAMPEADOR, PEQUENO, DE 
MESA, DE METAL PARA USO DE GRAMPO 26/6, 
COM CAPACIDADE PARA GRAMPEAR ATÉ 10 
FOLHAS DE PAPEL DE 75G/M², DE UMA SÓ VEZ, 
GARANTIA CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO DE 
NO MINIMO UM ANO.  

UND 180 23,87 4.296,60 

126 - 0016236 - GRAMPO 23/10, TIPO GALVANIZADO 
PARA GRAMPEADO, PARA GRAMPEADOR SEMI 
INDUSTRIAL, FABRICADO COM ARAME DE AÇO 
COM TRATAMENTO ANTIFERRUGEM, COM 5000 
UND.  

CX 90 32,02 2.881,80 

127 - 0016237 - GRAMPO 23/13 TIPO GALVANIZADO 
PARA GRAMPEADOR SEMI INDUSTRIAL, 
FABRICADO COM ARAME DE AÇO COM 
TRATAMENTO ANTIFERRUGEM, COM 5000 UND.  

CX 90 35,22 3.169,80 

128 - 0016238 - GRAMPO 26/8, TIPO GALVANIZADO 
FABRICADO COM ARAME DE AÇO COM 
TRATAMENTO ANTIFERRUGEM, COM 5000 UND.  

CX 300 20,67 6.201,00 
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129 - 0016239 - GRAMPO GALVANIZADO TAM. 26/6 
CX/1000 UND.  

CX 300 3,10 930,00 

130 - 0016240 - GRAMPO TRILHO ENCADERNADO 
AÇO NIQUILADOR, TAMANHO, 
80(C)MM,LINGUETA,PASTA CARTOLINA,CAIXA 
COM 50 UNIDADES  

CX 150 27,53 4.129,50 

131 - 0016241 - GRAMPO TRILHO PLÁSTICO CAIXA 
COM 50 UNID.  

CX 1.050 24,73 25.966,50 

132 - 0016242 - GRAMPOS GALVANIZADOS 26/6 C/ 
5MIL  

CX 780 11,74 9.157,20 

133 - 0016243 - JUTA TECIDO FECHADA  METRO 225 21,09 4.745,25 

134 - 0027355 - LAMINA LARGA, LÂMINA PARA 
ESTILETE, TUBO COM 10 LÂMINAS.  

Tubo 75 6,32 474,00 

135 - 0016245 - LÂMINA PARA ESTILETE X - ACTOR 
CX COM 100 LÂMINAS  

CX 39 70,11 2.734,29 

136 - 0016246 - LÁPIS COLECÃO HIDROCOR CX 12 
CORES  

UND 675 11,55 7.796,25 

137 - 0016247 - LAPIS DE COR DE CERA CX C/12 
CORES  

CX 1.500 5,72 8.580,00 

138 - 0016248 - LÁPIS DE COR, GRANDE, 
APONTADO CORPO DE MADEIRA MACIÇA, 
EMBALADO EM CAIXA DE PAPELÃO CONTENDO 12 
CORES, COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PIGMENTOS 
AGLUTINANTES , CARGA INERTE E CERA, 
EMBALAGEM COM 12 UNIDADES  

CX 2.400 9,66 23.184,00 

139 - 0016249 - LAPIS DE GRAFITE PRETO Nº2, 
CORPO DE MADEIRA MACIÇA, ROLICO, 
APONTADO, MEDINDO NO MINIMO 17,5CM  

UND 8.100 0,89 7.209,00 

140 - 0016250 - LAPIS PARA QUADRO BRANCO 
RESINAS TERMOPLÁSTICAS, TINTA A BASE DE 
ALCOOL CORES VARIADAS CX COM 12 UND.  

CX 240 81,48 19.555,20 

141 - 0016251 - LAPIS PRETO Nº .2 C/ BORRACHA - 
CX 72 UNID  

CX 45 115,62 5.202,90 

142 - 0016252 - LAPISEIRA PARA GRAFITE 0,5MM 
COM CORPO E PONTEIRA EM MATERIAL 
PLÁSTICO MEDINDO NO MÍNIMO 14,0 CM, CX COM 
12 UND.  

CX 30 72,30 2.169,00 

143 - 0016253 - LAPISEIRA PARA GRAFITE 0,7MM 
COM CORPO E PONTEIRA EM MATERIAL 
PLASTICO, MEDINDO NO MINIMO 14,0 CM, CAIXA 
COM 12 UND.  

CX 30 64,07 1.922,10 

144 - 0016254 - LAPISEIRA PARA GRAFITE 0,9MM 
COM CORPO E PONTEIRA EM MATERIAL 
PLÁSTICO, MEDINDO NO MÍNIMO 14,0CM  

CX 30 85,17 2.555,10 

145 - 0016255 - LIVRO ATA, COM MARGEM, CAPA 
DE PAPELÃO 100G/M², FOLHA INTERNA DE PAPEL 
BRANCO APERGAMINADO NO MINIMO COM 
56G/M², COM 50 FOLHAS NUNMERADAS E 
PAUTADAS, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE220,0X320,0MM  

UND 300 11,31 3.393,00 

146 - 0016256 - LIVRO PARA ATA - 100 FOLHAS  UND 450 18,62 8.379,00 
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147 - 0016257 - LIVRO DE ATAS C/ 200 FLS  UND 519 39,03 20.256,57 

148 - 0016258 - LIVRO DE PONTO COM 100 FLS  UND 300 20,58 6.174,00 

149 - 0016259 - LIVRO PROTOCOLO, DE 
CORRESPONDENCIA CAPA EM PAPELÃO DE NO 
MINIMO 705G/M², IMPRESSÃO EM OFF SET, COM 
NO MINIMO 100 FOLHAS, FORMATO DE 
APROXIMADAMENTE 153,0X216,0MM.  

UND 240 16,53 3.967,20 

150 - 0016260 - LUPA MANUAL SIMPLES  UND 24 17,55 421,20 

151 - 0016261 - MALETA PLÁSTICA POLIONDA, COM 
4CM DE LARGURA  

UND 66 26,77 1.766,82 

152 - 0016262 - MARCA TEXTO CORES VARIADAS  UND 621 2,80 1.738,80 

153 - 0016263 - MARCADOR CD/DVD 2.0  UND 45 4,79 215,55 

154 - 0016264 - MASSA PARA MODELAR CAIXA 
COM 12 UNIDADES DE 18G, ATOXICA, KIT COM 12 
CORES, NÃO OLEOSA, PARA USO ESCOLAR OU 
ENTRETENIMENTOS  

CX 525 6,41 3.365,25 

155 - 0016265 - MOLHA DEDO BASE E TAMPA DE 
PLÁSTICO,CREME ATÓXICO, ÚNICO, 12G, 
S/GLICERINA, NAO MANCHA  

UND 120 5,67 680,40 

156 - 0027356 - PAPEL ALMAÇO PAUTADO SEM 
MARGEM COM GRAMATURA DE 56G/M²  

FOLHA 255 0,57 145,35 

157 - 0016268 - PAPEL CAMURÇA 40X60 CORES 
VARIADAS  

UND 2.055 1,61 3.308,55 

158 - 0027357 - PAPEL CARTOLINA, GRAMATURA 
NO MINIMO 150G/M² MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 50,0X66,0CM, DIVERSAS 
CORES  

FOLHA 900 1,44 1.296,00 

159 - 0027358 - PAPEL CELOFONE, FINO E 
TRANSPARENTE EM CORES VARIADAS  

FOLHA 3.450 2,53 8.728,50 

160 - 0027359 - PAPEL COUCHE ESPECIAL 
BRANCO,LISO,COM GRAMATURA DE 120G/M², 
FOLHAS MEDINDO 66,0X96,0 CM, EMBALAGEM 
C/100 FLS.  

Pacote 150 2,11 316,50 

161 - 0016272 - PAPEL CREPON (DIVERSAS 
CORES)  

UND 1.395 2,37 3.306,15 

164 - 0027360 - PAPEL FOTOGRAFICO A4 150G/M² 
PAPEL BRANCO COM ALTO BRILHO, QUALIDADE 
DE CORES, SUPERFICIE SUAVE IDEAL PARA 
IMAGENS, SECAGEM RAPIDA, RESISTENTE A 
AGUA, IMPRIME JATO DE TINTA. CONTENDO 10 
FOLHAS.  

Pacote 180 30,63 5.513,40 

165 - 0016275 - PAPEL LAMINADO TAMANHO 
48X60CM CORES VARIADAS  

UND 1.020 2,15 2.193,00 

166 - 0016276 - PAPEL MADEIRA OURO, 66X96MM  UND 3.150 1,97 6.205,50 

167 - 0027361 - PAPEL PESO 40 COM 250 FOLHAS  Pacote 264 65,47 17.284,08 

168 - 0027362 - PAPEL PESO 60, 210X297. C/250 
FLS.  

Pacote 246 67,48 16.600,08 

169 - 0016280 - PASTA AZ L/L OF PT ECONOMIC 
2513-0  

UND 366 22,83 8.355,78 

170 - 0016281 - PASTA AZ LOMBO ESTREITO 
TAMANHO OFICIO, GARRAS REFORCADAS EM 

UND 426 20,27 8.635,02 
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FERRO CROMADO OU GALVANIZADO. CORPO EM 
PAPELÃO COM ESPESSURA MINIMA DE 3 MM, 
REVESTIDO COM PELICULA E VISOR DE 
IDENTIFICAÇÃO, VALIDADA INDETERMINADA.  

171 - 0016282 - PASTA AZ OFÍCIO LOMBO LARGO, 
ORGANIZE SEUS DOCUMENTOS. PASTA COM 
BORDA INFERIOR  

UND 411 19,25 7.911,75 

172 - 0016283 - PASTA C/ GRAMPO PAPELÃO  UND 810 3,53 2.859,30 

173 - 0016284 - PASTA CLASSIFICADORA CARTÃO 
DUPLO  

UND 585 10,30 6.025,50 

174 - 0016285 - PASTA COM ELASTICO (PAPELÃO). 
220MM X 308MM.  

UND 1.725 3,85 6.641,25 

175 - 0016286 - PASTA EM PLASTICO, COM 
GRAMPO TRILHO PLASTICO NA PARTE INTERNA, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 23,0X34,0CM, 
DIVERSAS CORES  

UND 1.245 4,12 5.129,40 

176 - 0016287 - PASTA PLASTICA C/ ELÁSTICO PP 
OF 30MM  

UND 750 5,62 4.215,00 

177 - 0016288 - PASTA PLASTICA C/ ELÁSTICO PP 
OF 55MM  

UND 795 8,17 6.495,15 

178 - 0016289 - PASTA PLASTICA TAMANHO OFICIO 
COR FUMÉ, COM ABA E ELASTICO  

UND 801 4,64 3.716,64 

179 - 0016290 - PASTA POLIONDAS COM 3 ABAS 
INTERNAS E ELASTICOS NA EXTREMIDADES, 
MEDINDO APROX. 20MM CORES DIVERSAS  

UND 720 4,62 3.326,40 

180 - 0016291 - PASTA SANFONADA A4 C/12 DIV. 
AM  

UND 312 50,20 15.662,40 

181 - 0016292 - PASTA SUSPENSA ETIQUETA E 
GRAMPO PARA OFICIO (360X240MM)  

UND 765 4,38 3.350,70 

182 - 0016293 - PASTA TIPO L  UND 435 2,36 1.026,60 

183 - 0016294 - PEN DRIVE COM MEMÓRIA DE 8 GB  UND 120 30,65 3.678,00 

184 - 0016295 - PERFURADOR G 3073-30 FOLHAS  UND 90 65,06 5.855,40 

185 - 0016296 - PERFURADOR MEDIO, 2 FUROS 
BASE DE 15CM, CAPACIDADE DE PERFURAÇÃO 
DE ATE 60 FOLHAS DE 75G/M² OU 6MM DE 
ABERTURA, FERRO FUNDIDO, PINTADO, SEMI 
PROFISSIONAL, COM DISTANCIA ENTRE OS 
FUROS DE 8CM, DISTANCIA DE PROFUNDIDADE 
DO FURO DE 1CM, COM HASTE METÁLICA PA  

UND 90 153,00 13.770,00 

186 - 0016297 - PERFURADOR, PARA PAPEL, 
CORPO EM FERRO FUNDIDO COM PORTA 
RESÍDUOS EM PVC NA BASE, COM CAPACIDADE 
PARA PERFURAR ATE 10 FOLHAS SULFITE COM 
75G/M², DE UMA SÓ VEZ, COM 1 ANO DE 
GARANTIA CONTRA DEFEITO DE FABRICA.  

UND 120 25,45 3.054,00 

187 - 0027363 - PILHA ALCALINA AA, CARTELA COM 
04 UNIDADES  

CARTELAS 330 23,86 7.873,80 

188 - 0027364 - PILHA ALCALINA AAA CARTELA 
COM 04 UNIDADES.  

CARTELAS 330 21,98 7.253,40 

189 - 0027365 - PILHA GRANDE, CARTELA COM 2 
UNIDADES  

CARTELAS 360 19,72 7.099,20 
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190 - 0027366 - PILHA MÉDIA, CARTELA COM 2 UND  CARTELAS 360 16,42 5.911,20 

191 - 0016302 - PINCEL ATÔMICO, CORPO EM 
MATERIAL PLÁSTICO TAMPA NA COR DA TINTA 
PARA USO EM QUALQUER (AZUL, 
VERMELHO,PRETO E VERDE), COMPOSIÇÃO 
BÁSICA; ÁLCOOL E CORANTE, PODENDO SER 
REABASTECIDO, PRAZO DE VALIDADE DE NO 
MÍNIMO 1 ANO C/12 UNIDADES.  

CX 135 55,24 7.457,40 

192 - 0016303 - PINCEL CHATO Nº 4 MACIO CABO 
REFORCADO  

UND 90 3,08 277,20 

193 - 0016304 - PINCEL CHATO Nº 10 MACIO CABO 
REFORÇADO  

UND 90 4,67 420,30 

194 - 0016305 - PINCEL CHATO Nº 14 MACIO E 
CABO REFORCADO  

UND 90 5,10 459,00 

195 - 0016306 - PINCEL CHATO N º 24 MACIO E 
CABO REFORCADO  

UND 90 16,81 1.512,90 

196 - 0016307 - PINCEL ROLIÇO DE CERDAS 
MACIAS N° 04  

UND 75 2,25 168,75 

197 - 0016308 - PINCEL ROLIÇO DE CERDAS 
MACIAS N° 06  

UND 75 3,09 231,75 

198 - 0016309 - PINCEL ROLIÇO DE CERDAS 
MACIAS Nº08  

UND 75 4,02 301,50 

199 - 0016310 - PISTOLA DE COLA QUENTE 
GRANDE POSSUI POTENCIA DE 40 WATTS 110V A 
220V, FIO REFORÇADO COM PLUG ELÉTRICO 
ESPECIAL.  

UND 105 39,00 4.095,00 

200 - 0016311 - PISTOLA P/ COLA QUENTE PEQ. 
10W  

UND 135 28,63 3.865,05 

201 - 0016312 - PORTA DUREX P/ DUREX 12X30MM  UND 60 12,66 759,60 

202 - 0016313 - PRANCHETA PORTÁTIL, ACRILICO 
NA COR FUMÊ, MEDINDO 235 MM DE LARGURA X 
340MM DE COMPRIMENTO, ESPESSURA 3MM, 
COM PRENDEDOR EM METAL NA PARTE 
SUPERIOR CENTRAL, CANTOS ARREDONDADOS  

UND 150 68,78 10.317,00 

203 - 0016314 - PRENDEDOR DE PAPEL-51MM,CX. 
COM 12 UND  

CX 150 31,80 4.770,00 

204 - 0016315 - - QUADRO BRANCO NÃO 
MAGNETICO COM SUPORTE PARA APAGADOR E 
CANETA TAMANHO 150X120CM (MOLD. MADEIRA). 
ESTRUTURA EM MDF (COM ESPESSURA MÍNIMA 
DE 6MM), SOBREPOSTO POR LAMINADO 
MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO NA COR BRANCO 
BRILHANTE (FÓRMICA)  

UND 75 258,00 19.350,00 

205 - 0016316 - QUADRO DE AVISO EM CORTIÇA 
(120X90) EM MOLDURA DE ALUMINIO  

UND 48 175,48 8.423,04 

206 - 0016317 - QUADRO DE AVISO EM CORTIÇA 
0,90X0,60), MOLDURA ALUMINIO  

UND 45 168,82 7.596,90 

207 - 0016318 - RÉGUA DE METAL 30 CM  UND 120 3,58 429,60 

208 - 0016319 - RÉGUA EM ACRILICO 
TRANSPARENTE MED. 30CM, DETALHADA EM 
CENTÍMETROS E MILÍMETROS  

UND 3.000 2,23 6.690,00 
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209 - 0016320 - RÉGUA, EM ACRILICO 
TRANSPARENTE MEDINDO 40CM, DETALHADA EM 
CENTÍMETROS E MILÍMETROS  

UND 240 3,71 890,40 

210 - 0016321 - REGUA EM ACRILICO 
TRANSPARENTE,MEDINDO 50CM, DETALHADA EM 
CENTIMETROS E MILIMETROS  

UND 180 4,46 802,80 

211 - 0016322 - TESOURA COM PONTA EM LIGA DE 
AÇO INOXIDAVEL CORTE SUPER AFIADO, CABO 
TERMO PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 21,00 CM E 8,5.  

UND 180 25,80 4.644,00 

212 - 0027367 - TESOURA DE PICOTAR EM AÇO 
PARA TRABALHOS ARTISTICOS, 15 CM.  

UND 60 21,13 1.267,80 

213 - 0016324 - TESOURA TIPO ESCOLAR, PONTA 
ARREDONDADA, LÂMINA INOIDADA, CABO EM 
MATERIAL PLÁSTICO ENDURECIDO, COM 
TAMANHO MINIMO DE 10,0 CM E COM GARANTIA 
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.  

UND 3.600 5,35 19.260,00 

214 - 0016325 - TINTA GUACHE 250 ML  UND 90 11,77 1.059,30 

215 - 0016326 - TINTA GUACHE 6X15ML CORES 
DIVERSAS  

CX 750 11,16 8.370,00 

216 - 0016327 - TINTA MARCADOR QUADRO BCO. 
20ML CORES VARIADAS C/12  

CX 300 155,12 46.536,00 

217 - 0016328 - TINTA PARA PINTURA CORPORAL 
COM 06 UNIDADES  

CX 255 75,83 19.336,65 

218 - 0016329 - TINTA PARA PINTURA DEDO CX C/6 
UND. 30ML CADA.  

CX 120 22,95 2.754,00 

219 - 0016330 - TINTA, PARA CARIMBO CORES 
AZUL,PRETO OU VERMELHA TUBO COM 40ML. CX 
C/12  

CX 60 71,40 4.284,00 

220 - 0016331 - TINTA SPREY BRILHANTE, NAS 
CORES PRETO,VERMELHO 
VERDE,AMARELO,LARANJA E AZUL.  

UND 270 24,63 6.650,10 

221 - 0016332 - TINTA P/ TECIDO CX C/12 TBS 
C/37ML CORES SORTIDAS  

CX 165 73,41 12.112,65 

222 - 0016333 - TNT COM 1,40M DE 
LARGURA(CORES VARIADAS), METRO  

METRO 7.500 6,80 51.000,00 

 

COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA 
(Não Aplicação dos Benefícios para ME/EPP e Equiparados, nos termos do “subitem 3.7” do Edital) 

Item - Código - Descrição Unidade Quantidade 
Vlr. Unit. 
Máximo 

Vlr. Total 

162 - 0016273 - PAPEL FORMATO A4 (210,0X297,0) 
GRAMATURA 75 G/M² RECICLADO 
APERGAMINHADO COM EM PAPEL PLASTICO 
RESISTENTE A UMIDADE, COM 500 FOLHAS CAIXA 
COM 10 RESMAS  

CX 1.350 301,67 407.254,50 

 

COTA DE 25% RESERVADA DA AMPLA CONCORRÊNCIA 
(Exclusiva para ME/EPP e Equiparados, nos termos do “subitem 3.5” do Edital) 

Item - Código - Descrição Unidade Quantidade 
Vlr. Unit. 
Máximo 

Vlr. Total 
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163 - 0016273 - PAPEL FORMATO A4 (210,0X297,0) 
GRAMATURA 75 G/M² RECICLADO 
APERGAMINHADO COM EM PAPEL PLASTICO 
RESISTENTE A UMIDADE, COM 500 FOLHAS CAIXA 
COM 10 RESMAS EXCLUSIVO ME EPP E 
EQUIPARADOS 

CX 450 301,67 135.751,50 

 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021. 
O fornecimento dos materiais acima citados tem por finalidade atender as necessidades das secretarias municipais 
em usos diversos, como nas Unidades de Saúde, Unidades Escolares, Programas de Assistência Social e nas 
sedes das demais secretarias do município. 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) messes contadas da data assinatura, na forma do artigo 105 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
O contrato, ARP ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (2024) conforme consta das informações 
básicas desse termo de referência. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 
 A solução proposta envolve a aquisição de materiais de consumo para o ressuprimento dos estoques de material 
de expediente, para fins de atendimento às necessidades institucionais, proporcionando facilidade na execução 
das tarefas diárias aos que dela necessitam dentro dos setores solicitantes. 
No mais, a empresa vencedora se qualificará mediante procedimento PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇO, 
na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme planejamento.  
Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração estarão dispostos no Termo 
de Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto. 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Subcontratação  
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
  
5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 
Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá 
apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja 
presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 
Serão exigidas amostras dos seguintes itens: 
5.1.1. A indicação dos itens para apresentação de amostras será registrada pelo agente de contratação via chat, 
no momento do aceite da proposta.  
As amostras poderão ser entregues no endereço Rua Miguel Barbosa, S/N, Centro – Tangará/RN – CEP 59.240-
000, sala de licitações, no prazo limite de 05(cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade 
pelo envio e por eventual atraso na entrega. 
É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes 
de findo o prazo. 
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo 
entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 
Será realizado a Análise das amostras, levando em consideração a qualidade e eficiência do produto. 
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade 
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 
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Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
Após a divulgação do resultado do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no 
prazo de 2 (dois) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.  
Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização 
de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 
manuseio, quando for o caso. 
6. SUBCONTRATAÇÃO 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONDIÇÕES DE ENTREGA 
As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: conforme necessidade de cada secretaria.  
Os produtos serão entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
Caso não seja possível a entrega no prazo determinado neste instrumento, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos (2) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
Os produtos deverão ser entregues no Município, com local a ser confirmado no momento da solicitação. 
As produtos deveram serem entregue com o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
metade, do prazo total recomendado pelo fabricante. 
GARANTIA,  
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor) 
Os produtos que apresentarem inconformidades com a descrição do mesmo deverão ser substituídos por outras 
novas, que apresentem padrões de qualidade equivalente os dispostos na O.C. 
Decorrido o prazo para substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar aplicar as sanções prevista no contrato/ARP 
a empresa.  
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VI); 
9.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
9.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
9.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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9.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
V). 
9.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
9.1.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
GESTOR DO CONTRATO 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VIII).  
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, X).  
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 
10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
RECEBIMENTO 
Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. 
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 2(dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5(cinco) dias úteis. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
LIQUIDAÇÃO 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 
10.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
10.1.2. o prazo de validade; 
10.1.3. a data da emissão;  
10.1.4. os dados do contrato e do órgão contratante;  
10.1.5. o período respectivo de execução do contrato;  
10.1.6. o valor a pagar; e  
10.1.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  
Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais.   
PRAZO DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária. 
FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.1.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 
A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento  

 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO PARA 
REGISTRO DE PREÇO na forma eletrônica, com fundamento Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração. 
FORMA DE FORNECIMENTO 
O fornecimento do objeto será PARCELADO 
 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:   
a) Situação, fiscal e trabalhista em sites oficiais;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 
Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 
O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos. 
É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 
sua natureza jurídica: 

 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
Estado do Rio Grande do Norte 

 
CNPJ/MF Nº 08.159.089/0001-45 

 

 

Av. Miguel Barbosa, 548, Centro, Tangará/RN CEP: 59.240-000 
 

PMT 
 

Fls.__________ 
 

______________ 

Assinatura 

 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual 
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 
de março de 2020. 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 
do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural 
pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
Ato de autorização para o exercício da atividade de COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, 
conforme a Lei.  
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/ e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou municipal relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate 
de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação;  
A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 
11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas:  
11.1.1.1. Fornecimento de MATERIAL DE EXPEDIENTE.  
11.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
11.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
11.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
11.1.5. O licitante deverá apresentar Alvará de Funcionamento de acordo com o abjeto da licitação. 
Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

11.1.6. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede 
da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

11.1.7. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 
indicados; 

11.1.8. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;  
11.1.9. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
11.1.10.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

e 
11.1.11.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, 
com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três 
registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação ; 

11.1.12. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
O custo estimado total da contratação é de R$ 1.869.203,40 (um milhão oitocentos e sessenta e nove mil 
duzentos e tres reais e quarenta centavos)  
O preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 
12.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 
disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
12.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do município, e serão certificados por ocasião de cada contratação. 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
Tangará/RN, 15 de julho de 2024. 

 
 

MARLENE DE SOUZA CARVALHO 
Secretária de Educação 

  
  

MARLENE DE SOUZA CARVALHO 
Secretária de Assistência Social 

  
  

MICARLA PRISCILA SILVA DANTAS 
Secretária de Saúde 

  
  

ROBSON MEDEIROS COSTA 
Secretário de Administração, Finanças e Planejamento 
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ANEXO II – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
 

ARP – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/____ – MINUTA 

 
Em _____ de ____________ de _______, o MUNICIPIO DE TANGARÁ/RN, doravante denominado 
ÓRGÃO GERENCIADOR, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
08.159.089/0001-45, com sede à Avenida Miguel Barbosa, nº 548 Centro, TANGARÁ/RN, neste ato 
representado pelo Sr. Augusto Cesar Emmanuel pinheiro e Alves, inscrito no CPF sob o nº 034.208.854-
82, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado no Município de TANGARÁ/RN, institui a presente Ata de 
Registro de Preços (ARP) decorrente da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, cujo objetivo 
é a formalização de registro de preços para AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE DESTINADO 
A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ/RN., a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, nos termos do 
Art. 6º, XLV  e XLVI e Art. 78, IV, da Lei nº 14.133/2021, regulamentada pelas disposições contidas nos 
Arts. 143 ao 173 do Decreto Municipal nº 2060/2023, segundo as cláusulas e condições a seguir:  
 
Art. 1º.  A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro 
de preços cujas especificações, preço(s), quantitativo(s) e fornecedor foram previamente definidos 
através do procedimento licitatório supracitado.  
 
Art. 2º. Integram a presente ARP – Ata de Registro de Preços: 
a) ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de TANGARÁ/RN, responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos relativos à Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, bem como pelo 
gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços; e 
b) FORNECEDOR: Pessoa física ou jurídica que desenvolve atividade de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços. 
 
Art. 3º. Constituem-se obrigações do Órgão Gerenciador:  
a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os 
quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de 
classificação indicada na licitação;  
b) Convocar o particular para retirada da ordem de compra ou serviço na sede do Município ou enviar a 
ordem de compra ou serviço via e-mail;  
c) Observar para que, durante a vigência da presente Ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos, conforme o caso;  
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;  
e) Comunicar aos órgãos participantes, quando existir, possíveis alterações ocorridas na presente ARP; 
e 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na forma definida no Edital da 
Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
Art. 4º. O fornecedor obriga-se a:  
a) Entregar o material ou prestar os serviços solicitados no prazo máximo definido no Edital da Licitação 
– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024; 
c) Fornecer, conforme o caso, o material conforme especificação, marca e preço registrados na presente 
ARP; 



 
Estado do Rio Grande do Norte 

 
CNPJ/MF Nº 08.159.089/0001-45 

 

 

Av. Miguel Barbosa, 548, Centro, Tangará/RN CEP: 59.240-000 
 

PMT 
 

Fls.__________ 
 

______________ 

Assinatura 

 

d) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo Órgão 
Gerenciador referentes às condições de execução firmadas na presente ARP, bem como no Edital da 
Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024;  
e) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  
f) Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura 
da presente ARP;  
g) Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Órgão Gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na 
presente ARP;  
h) Cumprir com as obrigações fiscais e trabalhistas relativas à execução do objeto da presente ARP, 
exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por qualquer falha ou 
omissão no que se refere aos pagamentos devidos;  
i) Manter, durante a vigência da presente Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e 
j) Executar o objeto desta ARP rigorosa e compulsoriamente nos termos do Edital e Anexos da Licitação 
– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
Art. 5°. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 1 (um) ano a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos 
termos do Art. 84 da Lei 14.133/2021.  
 
§ 1º. O prazo de vigência será contado a partir da publicação do extrato desta ARP na Imprensa Oficial 
do Município de TANGARÁ/RN. 
§ 2º. No ato de prorrogação da vigência deste ARP renovam-se os quantitativos registrados. 
 
Art. 6°. Os preços, as quantidades e as especificações dos produtos e/ou serviços registrados nesta 
Ata, encontram-se indicados no resultado da Licitação – da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
023/2024, o qual passa a ser parte integrante deste instrumento, importando no valor global de R$ 
_______________ (________________________________). 
 
§ 1º. O fornecedor poderá solicitar, a qualquer tempo, a desobrigação do fornecimento, desde que 
comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos. 
 
§ 2º. Caso o fornecedor não tenha mais interesse em manter registrado o preço no período de vigência 
da ARP, terá que se manifestar por escrito, por meio de requerimento, e apresentar documentação que 
comprove a impossibilidade de cumprir com os compromissos assumidos, os quais serão analisados 
pela Administração. 
 
Art. 7º. O pagamento pela execução do objeto será realizado conforme a seguir especificado: 
a) O faturamento das despesas será realizado conforme especificação constante na Ordem de 
Compra/Serviço, devendo ser em nome do Município de TANGARÁ/RN, inscrito no CNPJ sob n° 
08.159.089/0001-45, com endereço à Avenida Miguel Barbosa, nº 548 Centro, TANGARÁ/RN; 
b) O pagamento será efetuado ao fornecedor em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura no protocolo do Setor de Compras Municipal, acompanhada das certidões negativas de 
débitos referentes à Regularidade Fiscal e Trabalhista legalmente exigíveis; 
c) As notas fiscais/faturas devem ser encaminhadas na forma da alínea “b” acima, mediante protocolo 
de solicitação de cobrança, e quando apresentarem incorreções serão devolvidas ao fornecedor, de 
forma que o seu vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação válida para as correções 
solicitadas, não respondendo o Órgão Gerenciador por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
liquidação dos pagamentos correspondentes; 
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d) O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do fornecedor;  
e) Ao Órgão Gerenciador fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da execução 
e aceitação do serviço e/ou do produto, este não estiver em perfeitas condições no que tange a 
qualidade dos serviços executados e/ou materiais fornecidos, bem assim de acordo com as 
especificações estipuladas no Edital e Anexos da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024; 
f) Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o 
fornecedor for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do celebrado ou a 
documentação apresentada, a respectiva cobrança perante o Órgão Gerenciador será tornada sem 
efeito, com a consequente exclusão da lista classificatória de credores; 
g) O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso 
seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem 
dos prazos de liquidação e pagamentos oponíveis ao fornecedor; 
h) As despesas referentes ao objeto correrão à conta dos recursos do Orçamento Geral do Município e 
especificadas as dotações orçamentárias descritas nas autorizações de serviço ou de compra emitidas; 
i) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira (atualização 
monetária) devida pelo Órgão Gerenciador, será calculada mediante a aplicação dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança; 
j) O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo Órgão Gerenciador, decorrente dos 
serviços e/ou produtos recebidos, constitui motivo para extinção deste ajuste, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao fornecedor o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
k) O atraso injustificado na execução sujeita o fornecedor às sanções cabíveis previstas no Edital e 
Anexos da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024; 
l) As demais cláusulas são aquelas previstas no Termo de Referência anexo ao Edital da Licitação – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024; e 
m) Os pagamentos também deverão observar as disposições constantes no “Capítulo X – Dos 
Pagamentos” da Lei nº 14.133/2021, no que couber. 
 
Art. 8°. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos firmarem as futuras 
contratações e/ou aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para 
determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado a preferência em igualdade 
de condições.  
 
Art. 9º. O preço, o quantitativo, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também 
suas possíveis alterações, serão publicados na Imprensa Oficial do Município de TANGARÁ/RN.  
 
Art. 10. A qualquer tempo, o preço registrado neste ARP poderá ser revisto e atualizado à realidade de 
mercado do respectivo serviço/insumo, nos termos dos Arts. 163 a 166 do Decreto Municipal nº 
2060/2023. 
 
Art. 11. A entrega dos serviços/produtos oriundos desta Ata de Registro de Preços obedecerá às 
seguintes condições, conforme o caso:  
a) Deverão ser entregues no prazo máximo definido no Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 023/2024, contado a partir do recebimento da ordem de serviços/compras; 
b) Deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa segurança 
durante o transporte e armazenamento, assim como pronto para serem utilizados, conforme o caso; 
c) A entrega deverá ser feita na sede do Município, em local definido pela Administração Municipal, 
observado os limites geográficos do Município de TANGARÁ/RN, conforme o caso; 
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d) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e demais despesas envolvidas na execução e ou entrega correrão por conta do 
fornecedor, conforme o caso; 
e) Em se tratando de serviços, a execução deverá ocorrer na forma e prazos estabelecidos no Edital da 
Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024; e  
f) Deverão ser observadas e fielmente cumpridas as demais regras estabelecidas no Edital da Licitação 
– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
Art. 12. O recebimento e aceitação dos serviços/produtos registrados nesta ARP seguirão as seguintes 
condições:  
a) O recebimento do serviço/produto deverá ser efetuado pelo servidor (Fiscal do Contrato) responsável 
pela aceitação do objeto da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024;  
b) Não serão aceitos produtos com prazo de garantia/validade em desacordo com o estabelecido no 
Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024;  
c) Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e 
assinatura do servidor da Administração responsável pelo recebimento.  
d) No ato da entrega do objeto, o servidor designado deverá observar os seguintes parâmetros, 
conforme o caso:  

d.1) Se a quantidade está em conformidade com a solicitação efetuada;  
d.2) Se o prazo de garantia/validade esteja em conformidade com as definições constantes no Edital 
da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024; 
d.3) Se as especificações estão em conformidade com o Edital da Licitação – PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 023/2024, bem como com a proposta apresentada pelo fornecedor; 
d.4) Se o objeto está adequado para utilização; 
d.5) Se o objeto foi plenamente executado e em conformidade com as especificações constantes no 
Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024; e 
d.6) Em se tratando de serviços, se a execução ocorreu na forma e prazos estabelecidos no Edital 
da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 

e) O atesto da Nota Fiscal referente ao objeto executado/fornecido apenas será realizado após o 
recebimento definitivo;  
f) Constatadas irregularidades na execução/entrega do objeto, a Administração poderá:  

f.1) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes do objeto, determinar sua 
complementação ou suspender a aquisição e ou execução, sem prejuízos das penalidades cabíveis; 
e 
f.2) Se disser respeito à especificação, rejeitar no todo ou em parte, determinando sua substituição 
ou suspender a aquisição e ou execução, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

g) Nas hipóteses previstas na alínea “f” anterior, o fornecedor terá o prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) dias úteis, contados a partir da data da notificação, para cumprir a determinação exarada pela 
Administração.  
 
Art. 13. Caso o fornecedor cometa quaisquer das infrações previstas no Art. 155, da Lei nº 14.133/2021, 
estará sujeito às seguintes sanções: 
a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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§ 1º. No que se refere ao cometimento de infrações pelo fornecedor, aplicam-se subsidiariamente o 
disposto no Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
§ 2º. A aplicação de qualquer das penalidades previstas nesta cláusula realizar-se-á mediante processo 
administrativo, no qual serão assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
Art. 14. O fornecedor terá seu registro cancelado:  
I) Por iniciativa da Administração, quando:  

a) Não cumprir as exigências do instrumento convocatório e as condições da presente ARP;  
b) Recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente 
justificado e aceito pela Administração;  
c) Der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;  
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativo à presente ARP;  
e) Não mantiver as condições de habilitação;  
f) Não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese prevista na legislação; e  
g) Em razões de interesse público, devidamente justificadas.  

 
II) Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e comprove 
impossibilidade de cumprimento das exigências insertas nesta ARP e no Edital da Licitação – PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 023/2024, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo Órgão Gerenciador, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 
 
§ 1º.  O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado 
mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado pela autoridade 
competente. 
 
Art. 15. O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a partir 
de sua assinatura. 
 
Art. 16. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 
gerenciador nos seguintes casos: 
a) Pelo decurso do prazo de vigência; 
b) Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
c) Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução das obrigações previstas; 
d) Por razões de interesse público, devidamente justificadas; e 
e) Em razão de substancial alteração das condições de mercado. 
 
§ 1º.  No caso de cancelamento deste ARP ou do preço registrado por iniciativa da Administração Pública 
Municipal, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
§ 2º.  O fornecedor será notificado por meio eletrônico para, havendo interesse, apresentar defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 
 
Art. 17. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei nº 14.133/2021 
e do Decreto Municipal nº 101/2023.  
 
Art. 18. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de 
TANGARÁ/RN. 
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Nada mais havendo a tratar, lavrou-se, a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada 
conforme, vai devidamente assinada pelo representante do Órgão Gerenciador e pelo fornecedor.  
 

TANGARÁ/RN, ______ de ________________ de ________. 
 
 

Augusto Cesar Emmanuel pinheiro e Alves 
Pelo Órgão Gerenciador 

 
 

 
FORNECEDOR: _________________________________________________________________. 
 
 
Assinatura: ___________________________________________________________. 
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ANEXO III – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES E TERMOS DO EDITAL 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ 
Ref. Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos ter ciência e pleno conhecimento dos termos do Edital e Anexos da Licitação 
– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, submetendo-nos às condições nele estabelecidas. 
 
Empresa: _____________________________________________. 
 
CNPJ: ______________________________. 
 
 

Em, ______ de __________________________de _________. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 
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ANEXO IV – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DO 
EDITAL 

 
 
À 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ 
Ref. Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos para os fins necessários que cumprimos com os requisitos de habilitação 
constantes no Edital e Anexos da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, estando cientes 
que responderemos pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
 
Empresa: _____________________________________________. 
 
CNPJ: ______________________________. 
 
 

Em, ______ de __________________________de _________. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Estado do Rio Grande do Norte 

 
CNPJ/MF Nº 08.159.089/0001-45 

 

 

Av. Miguel Barbosa, 548, Centro, Tangará/RN CEP: 59.240-000 
 

PMT 
 

Fls.__________ 
 

______________ 

Assinatura 

 

 
 
 
 
 

ANEXO V – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
 
À 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ 
Ref. Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos sob as penas da lei e para fins do disposto no Edital e Anexos da Licitação 
– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, que atendemos à reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas 
na legislação. 
 
Empresa: _____________________________________________. 
 
CNPJ: ______________________________. 
 
 

Em, ______ de __________________________de _________. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 
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ANEXO VI – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA OFERTADA 
COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 

TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DEMAIS NORMAS 
INFRALEGAIS 

 
 
À 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ 
Ref. Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos sob as penas da lei e para fins do disposto no Edital e Anexos da Licitação 
– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, que a “Proposta Econômica” ofertada no evidenciado certame 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas Convenções Coletivas de 
Trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 
 
Empresa: _____________________________________________. 
 
CNPJ: ______________________________. 
 
 

Em, ______ de __________________________de _________. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Estado do Rio Grande do Norte 

 
CNPJ/MF Nº 08.159.089/0001-45 

 

 

Av. Miguel Barbosa, 548, Centro, Tangará/RN CEP: 59.240-000 
 

PMT 
 

Fls.__________ 
 

______________ 

Assinatura 

 

 
ANEXO VII – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 

 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
À 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ 
Ref. Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos sob as penas da lei e para fins do disposto no Edital e Anexos da Licitação 
– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para 
nossa habilitação no referido processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
Empresa: _____________________________________________. 
 
CNPJ: ______________________________. 
 
 

Em, ______ de __________________________de _________. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 
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ANEXO VIII – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 
DE EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRANTE OU FORÇADO 

 
 
À 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ 
Ref. Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos sob as penas da lei e para fins do disposto no Edital e Anexos da Licitação 
– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, que não possuímos em nossa cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV, do Art. 1° e no 
inciso III, do Art. 5°, da Constituição Federal. 
 
Empresa: _____________________________________________. 
 
CNPJ: ______________________________. 
 
 

Em, ______ de __________________________de _________. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 
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ANEXO IX – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA 
FINS DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

EQUIPARADOS 
(PARA O CASO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADOS) 

 
 
À 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ 
Ref. Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Na condição de ME/EPP/Equiparado, declaramos para fins do disposto no § 2º, do Art. 
4º, da Lei nº 14.133/2021, bem como em atendimento ao Edital e Anexos da Licitação – PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 023/2024, que no ano-calendário de realização da referida licitação ainda não 
celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou 
equiparado, de forma que fazemos jus a obtenção dos benefícios que se referem os Arts. 42 a 49, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Empresa: _____________________________________________. 
 
CNPJ: ______________________________. 
 
 

Em, ______ de __________________________de _________. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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ANEXO X – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 

 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO 

DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ 
Ref. Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos sob as penas da lei e para fins do disposto no Edital e Anexos da Licitação 
– PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, que tomamos conhecimento pleno de todas as informações e 
das condições locais visando o cumprimento das obrigações relativas ao objeto da evidenciada licitação, 
cientes de não poder alegar, posteriormente, desconhecimento de qualquer fato. 
 
Empresa: _____________________________________________. 
 
CNPJ: ______________________________. 
 
 

Em, ______ de __________________________de _________. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 
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ANEXO XI – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E CONFORMIDADE ÀS NORMAS 
ANTICORRUPÇÃO 

 
 
À 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ 
Ref. Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº _________________, por meio de seu representante legal infra-assinado, declara, na melhor 
forma de direito, ter conhecimento e estar em conformidade com o inteiro teor da Lei nº 12.846/2013 – 
“Lei anticorrupção” e de Leis correlatas, e de que todos e quaisquer atos praticados pelos sócios, 
administradores, empregados, prepostos e/ou subcontratados, e terceiros envolvidos, direta ou 
indiretamente, no exercício das atividades, são de responsabilidade da Declarante, não sendo a 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ, em hipótese alguma, corresponsável por tais ações, a qualquer título 
ou tempo. 

 
Declara ter lido e compreendido o Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

023/2024, e assume o compromisso de cumpri-lo e respeitá-lo em todas as atividades relacionadas ao 
seu objeto, zelando por sua plena aplicação, sob pena de responsabilização civil e criminal por eventual 
descumprimento de suas cláusulas. 

 
Outrossim, declara ter conhecimento do inteiro teor das Leis a seguir elencadas, bem 

como das sanções e penalidades aplicadas, no caso de crimes e atos lesivos contra a Administração 
Pública, além de outras leis extravagantes e crimes previstos no Código Penal: contra a Fazenda Pública 
– tributários ou fiscais, entre os quais deve ser incluído o de apropriação indébita das contribuições 
previdenciárias (Lei 8.137/90); contra as relações de consumo e de trabalho (Lei 8.137/90); contra o 
meio ambiente (Lei 9.605/98); contra a ordem econômica (Lei 8.984/94); contra o sistema financeiro (Lei 
7.492/86); falimentares (Lei 11.101/05); contra a propriedade industrial (Lei 9.279/96); prevenção à 
“lavagem de dinheiro” (Lei no 9.613/98); e outros previstos no Código Penal (Decreto-Lei 2.848/1940), 
notadamente crimes contra a Administração Pública, tais como corrupção ativa, tráfico de influência, 
exploração de prestígio e os atinentes à Administração Pública, dentre outros. 

 
Assevera que tem conhecimento de que a Prefeitura Municipal de TANGARÁ poderá 

tomar todas as medidas legais pertinentes, de modo que toda e qualquer comunicação recebida por 
esta instituição referente às condutas ilegais praticadas poderão ser prontamente noticiadas às 
autoridades competentes, a fim de que sejam aplicadas as sanções cabíveis. 

 
Declara que os sócios, administradores, empregados, prepostos e/ou subcontratados, e 

terceiros envolvidos, direta ou indiretamente, no exercício das atividades da Declarante, não praticaram 
quaisquer atos de corrupção ou estejam sofrendo qualquer procedimento administrativo ou judicial pela 
prática de atos de corrupção, quer sob a égide da Lei Anticorrupção, Código Penal e/ou correlatas, mas 
não se limitando a estas, assim definidas em conjunto como “Leis Anticorrupção”, nos termos deste 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9613.htm
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Anexo. 
 
Por serem verdadeiras as declarações supra, assino o presente Instrumento, para que 

surta os efeitos jurídicos e legais. 
 

Em, ______ de __________________________de _________. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 
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ANEXO XII – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MÃO DE OBRA INFANTIL 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de TANGARÁ 
Ref. Licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos para fins do disposto no Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, bem 
como em atendimento ao estabelecido no Edital e Anexos da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
023/2024, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não empregamos menor de 16 anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (___). 
 
OBS: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
Empresa: _____________________________________________. 
 
CNPJ: ______________________________. 
 
 

Em, ______ de __________________________de _________. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal da empresa 
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ANEXO XIII – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 

 

TERMO DE CONTRATO Nº _____/_____ – MINUTA 

 
Pelo presente instrumento de contrato, sendo de um lado como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ, inscrito no CNPJ sob o nº 08.159.089/0001-45, com sede à Avenida Miguel Barbosa, nº 548 
Centro, TANGARÁ/RN, aqui representado pelo Prefeito, o Sr. Augusto Cesar Emmanuel pinheiro e 
Alves, inscrito no CPF sob o nº 034.208.854-82, com RG nº 1.496.141 – ITEP/RN, brasileiro, solteiro, 
residente e domiciliado no Município de TANGARÁ/RN, e do outro lado como CONTRATADA, 
_____________________________, no final assinados, ficam contratados de acordo com a Lei Federal 
nº 14.433/2021, conforme especificações a seguir: 
 
CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO: 
O presente instrumento tem como objetivo Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de 
medicamentos que não façam parte da farmácia básica, através de oferta de maior porcentagem de 
desconto sobre a tabela da ABC FARMA – Órgão Oficial da Associação Brasileira do Comércio 
Farmacêutico para farmácias, drogarias do setor, para atender a gerência de saúde do Município de 
Tangará/RN, em conformidade com a Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 e “Proposta de 
Preços” apresentada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA 2ª – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
O presente Contrato será executado sob o regime de execução indireta. 
 
CLÁUSULA 3ª – DO MODELO DE GESTÃO E DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência anexo do Edital da Licitação – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, sendo parte integrante deste Contrato. 
 
CLÁUSULA 4ª – DO PREÇO: 
Pela execução deste Contrato será paga a importância global de R$ _________________ 
(________________________________), conforme itens, quantidades e preços unitários especificados 
na tabela abaixo: 
 

Item Descrição Unid. Quant. 
P. Unit. 

(R$) 
Total do Item 

(R$) 

1      

2 ... ... ... ... ... 

 
CLÁUSULA 5ª – DO FATURAMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA E DA PENALIDADE PELO ATRASO DE PAGAMENTO: 
Os pagamentos pela execução contratual serão realizados em conformidade com as seguintes 
disposições: 
a) O faturamento das despesas será realizado conforme especificação constante na Ordem de 
Compra/Serviço, devendo ser em nome do Município de TANGARÁ/RN, inscrito no CNPJ sob n° 
08.159.089/0001-45, com endereço à Avenida Miguel Barbosa, nº 548 Centro, TANGARÁ/RN; 
b) O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura no protocolo do Setor de Compras Municipal, acompanhada das certidões negativas 
de débitos referentes à Regularidade Fiscal e Trabalhista legalmente exigíveis; 
c) As notas fiscais/faturas devem ser encaminhadas na forma da alínea “b” acima, mediante protocolo 
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de solicitação de cobrança, e quando apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, de 
forma que o seu vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação válida para as correções 
solicitadas, não respondendo o CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
liquidação dos pagamentos correspondentes; 
d) O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA; 
e) Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se, no ato da execução e 
aceitação do produto, este não estiver em perfeitas condições no que tange a qualidade do material 
fornecido, bem assim de acordo com as especificações estipuladas no Edital e Anexos da Licitação – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024; 
f) Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando a 
CONTRATADA for notificada para sanar as ocorrências relativas à execução do celebrado ou a 
documentação apresentada, a respectiva cobrança perante o CONTRATANTE será tornada sem efeito, 
com a consequente exclusão da lista classificatória de credores; 
g) A fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularização das falhas e/ou, caso 
seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a contagem 
dos prazos de liquidação e pagamentos oponíveis à CONTRATADA; 
h) As despesas referentes ao objeto correrão à conta dos recursos do orçamento geral do Município 
vigente à época da avença e especificadas as dotações orçamentárias descritas nas autorizações de 
serviço/compra emitidas; 
i) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira (atualização 
monetária) devida pelo CONTRATANTE, será calculada mediante a aplicação dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança; 
j) O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, decorrente dos 
serviços e/ou produtos recebidos, constitui motivo para extinção deste contrato, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação; 
k) O atraso injustificado na execução sujeita a CONTRATADA às sanções contratuais cabíveis previstas 
no Edital e Anexos da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 e neste contrato; 
l) As demais cláusulas são aquelas previstas neste contrato e no Termo de Referência anexo ao Edital 
da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024; 
m) Os preços contratuais serão reajustados e atualizados na forma do disposto neste contrato; e 
n) Os pagamentos também deverão observar as disposições constantes no “Capítulo X – Dos 
Pagamentos” da Lei nº 14.133/2021, no que couber. 
 
CLÁUSULA 6ª – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
I – O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
a) Unilateralmente pelo CONTRATANTE: 

a.1) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; e 
a.2) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pelo Art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

b) Por acordo entre as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial deste Contrato, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução contratual tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida. 
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II – Nas alterações unilaterais a que se refere a alínea “a.2” acima, a CONTRATADA fica obrigada a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. 
 
III – As alterações unilaterais a que se refere a alínea “a.1” acima, não poderão transfigurar o objeto da 
presente contratação. 
 
IV – Caso haja alteração unilateral deste Contrato que aumente ou diminua os encargos da 
CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial. 
 
V – A extinção deste Contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
 
VI – A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela CONTRATADA, das prestações 
determinadas pelo CONTRATANTE no curso da execução deste Contrato, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês. 
 
VII – Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, 
após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados. 
 
VIII – Registros que não caracterizam alteração deste Contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
a) Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos neste 
Contrato; 
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas neste Contrato; 
c) Alterações na razão ou na denominação social da CONTRATADA; e 
d) Empenho de dotações orçamentárias. 
 
IX – O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de 
15 (quinze) dias, contados do efetivo recebimento. 
 
CLÁUSULA 7ª – DO REAJUSTE: 
I – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
 
II – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice “IGP-M”, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
III – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
IV – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
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V – Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
VI – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
 
VII – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
VIII – O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA 8ª – DA VIGÊNCIA: 
A vigência do presente Contrato se inicia em sua assinatura, com término em _____ (________) meses. 
 
CLÁUSULA 9ª – DA FISCALIZAÇÃO: 
A fiscalização deste Contrato ocorrerá da seguinte forma: 
a) Estão devidamente designados pela autoridade competente do CONTRATANTE o(a) Senhor(a) 
___________________ na função de “Gestor do Contrato” e o(a) Senhor(a) ___________________ na 
função de “Fiscal do Contrato”, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/21, especialmente para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições; 
b) O Fiscal do Contrato terá o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo 
com as cláusulas deste Contrato e especificações contidas no Edital e Anexos da Licitação – PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 023/2024; 
c) Caberá ao Gestor do Contrato, e ao seu substituto nas hipóteses de seu afastamento e/ou 
impedimento legal, o cumprimento das atribuições previstas no Capítulo XXII do Decreto Municipal nº 
2060/2023; e 
d) Caberá ao Fiscal de Contrato, e ao seu substituto nas hipóteses de seu afastamento e/ou 
impedimento legal, o cumprimento das atribuições previstas no Capítulo XXIII do Decreto Municipal nº 
2060/2023. 
 
CLÁUSULA 10 – DAS PENALIDADES E MULTAS: 
A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da execução deste Contrato é 
aquela prevista no Edital e Anexos da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, bem como na 
Lei Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA 11 – DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 
Já estão inclusos nos preços contratados os custos operacionais incidentes na realização do objeto, tais 
como: despesas com funcionários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, locação e/ou 
depreciação de equipamentos, impostos, taxas, fretes, seguros e qualquer outro que incida na execução 
contratual. 
 
CLÁUSULA 12 – DAS OBRIGAÇÕES: 
 
Do CONTRATANTE: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este 
Contrato; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência anexo do Edital da 
Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024; 
c) Repassar toda e qualquer informação e/ou esclarecimento essenciais à execução do objeto; 
d) Receber provisoriamente os bens/produtos, disponibilizando local adequado; 
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e) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/produtos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes deste termo, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos;  
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, através de 
servidor especialmente designado (Fiscal do Contrato); 
g) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, através do Fiscal do Contrato, 
sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 
h) Notificar formalmente a CONTRATADA quando forem constatados inadimplementos contratuais, para 
que este, dentro do prazo determinado, promova a solução do problema; 
i) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
j) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
k) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
l) Responder, no prazo máximo estabelecido neste Contrato, eventuais pedidos de reestabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA; 
m) Comunicar o fornecedor qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o 
recebimento caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste 
Contrato; 
n) Comunicar à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que seja pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia acerca da execução quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o Art. 143 da 
Lei nº 14.133/2021, o qual autoriza expressamente que não seja paga a parcela do objeto executada 
em desconformidade com o previsto; 
o) Aplicar ao fornecedor sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto, na forma da Lei 
Federal nº 14.133/2021; e 
p) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução deste Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
 
Da CONTRATADA: 
a) Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, bem como no Termo de Referência anexo 
do Edital da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
b) Arcar com todas as despesas de pagamentos de seguros, tributos, fretes, impostos, taxas e demais 
obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária e criminal, acaso devidos em 
decorrência da execução do objeto; 
c) Assumir inteira responsabilidade administrativa, penal e criminal por quaisquer danos, materiais ou 
pessoais, causados a terceiros, acaso devida em decorrência da execução do objeto; 
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
e) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
f) Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor deste Contrato ou autoridade 
superior, nos termos do Art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021, e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
g) Manter, durante o prazo de execução do objeto, todas as exigências de habilitação e qualificação 
legalmente exigidas para a contratação; 
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h) Efetuar a entrega dos bens/produtos em perfeitas condições, no prazo e locais indicados pelo 
CONTRATANTE, em estrita observância das especificações do Termo de Referência anexo do Edital 
da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, acompanhado da respectiva Nota Fiscal 
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de 
garantia e/ou validade, conforme o caso; 
i) Promover a entrega dos bens/produtos devidamente acompanhados do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso; 
j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os Arts. 12, 13, 18 e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), conforme o caso; 
k) Atender prontamente a quaisquer exigências do CONTRATANTE inerentes à manutenção da regular 
execução do objeto; 
l) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo Fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133/2021; 
n) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
o) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
p) Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
q) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (Art. 116 da Lei nº 14.133/2021; e 
s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento deste Contrato. 
 
CLÁUSULA 13 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: 
As despesas para atender à presente contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no OGM – Orçamento Geral do Município para o presente exercício e exercícios subsequentes, 
conforme o caso, a seguir especificada: _________________. 
 
CLÁUSULA 14 – DO PROCESSO LICITATÓRIO: 
A presente contratação é oriunda da Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, homologada em 
______ de ______________________ de __________, em consonância com a Lei Federal nº 
14.433/2021. 
 
CLÁUSULA 15 – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
Nos termos dos Art. 107 da Lei 14.133/2021, a vigência do presente Contrato poderá ser prorrogada 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja a comprovação, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
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CLÁUSULA 16 – DO LIVRE ACESSO: 
A CONTRATADA fica obrigada a permitir, a qualquer tempo, o livre acesso dos servidores dos órgãos 
ou entidades públicas concedentes ou contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e/ou 
externo, aos seus documentos e registros contábeis, bem como a todos os documentos e/ou 
informações relativas e apresentadas na Licitação – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024. 
 
CLÁUSULA 17 – DA EXTINÇÃO: 
I – Constituirão motivos para extinção do presente Contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos, conforme o caso; 
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a execução contratual ou por autoridade superior; 
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que restrinja sua 
capacidade de concluir o objeto contratado; 
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução contratual; 
f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
e 
g) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz. 
 
II – A CONTRATADA terá direito à extinção deste Contrato nas seguintes hipóteses: 
a) Supressão, por parte do CONTRATANTE que acarrete modificação do valor inicial contratado além 
do limite permitido no Art. 125 da Lei 14.133/2021; 
b) Suspensão da execução deste Contrato, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
3 (três) meses; 
c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; e 
d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pelo CONTRATANTE. 
 
III – As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas “b”, “c” e “d” do inciso II acima, observarão as 
seguintes disposições, conforme o caso: 
a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a CONTRATADA tenha praticado, do qual 
tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
b) Assegurarão à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do caput do Art. 124 da Lei 14.133/2021; e 
c) Os emitentes das garantias previstas no Art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 
IV – A extinção deste Contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse do CONTRATANTE; e 
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c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
 
V – A extinção determinada por ato unilateral do CONTRATANTE e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
 
VI – Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do CONTRATANTE, a CONTRATADA será 
ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
a) Devolução garantia, se houver; 
b) Pagamentos devidos pela execução deste Contrato até a data de extinção; e 
c) Pagamento do custo da desmobilização, se houver. 
 
CLÁUSULA 18 – DA SUBCONTRATAÇÃO: 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA 19 – DA VINCULAÇÃO À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS: 
Aplica-se à presente contratação as normas da Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto aos casos omissos. 
 
CLÁUSULA 20 – DO FORO: 
Fica eleito para dirimir as questões ou dúvidas provenientes deste termo, o Foro da Comarca do 
Município de TANGARÁ/RN. 
 
E por estarem justos e contratados, mandou-se lavrar o presente termo, em 03 (três) vias, para que 
surtam os efeitos legais e jurídicos. 
 
 

TANGARÁ/RN, em _______ de ______________________ de __________. 
 
 
 

Augusto Cesar Emmanuel pinheiro e 
Alves 

Pelo Contratante 

________________________ 
Pela Contratada 

 
 
Testemunhas: 
 
 
1.______________________________________________________Documento:_________________ 
 
 
2.______________________________________________________Documento:_________________ 
 
 
 
 
 


